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Editorial
A Nova Economia está virando de cabeça para baixo os conceitos e práticas das

empresas herdados da era industrial. Ao discutir e analisar as mudanças, Inteli-

gência Empresarial se propõe a ajudar seus leitores a superar incertezas e perple-

xidades, para que tirem o melhor proveito desses novos e estimulantes tempos.

Novas ferramentas para
uma Nova Economia
Verna Allee mostra como o conhecimento, a ética, o respeito ao meio ambi-

ente e outros ativos intangíveis já entram nas considerações dos investido-

res e começam a ser incluídos nos balanços das empresas.

Termômetros Velhos
Marcos Cavalcanti analisa os modelos propostos por Verna Allee e introduz

a noção de capital cultural para atribuição de valor aos empreendimentos.

Agentes inteligentes
Uma nova fornada de programas de

computador, construídos com técni-

cas de inteligência artificial, vai nos

ajudar a enfrentar a avalanche de in-

formações proporcionada pela Inter-

net. Arthur Brandt dá um panorama

do que vem por aí.

Entendendo a competitividade
Empresas e países têm que ser sempre e cada vez mais

competitivos. Carlos Alberto Marques Couto faz uma revi-

são da literatura para descobrir o que é e como se mantém

a competitividade no mundo contemporâneo.

Barreiras quebradas
O fim da hierarquia tradicional nas empresas abala os gerentes, temerosos

de perder seu papel de elo de comunicação entre subordinados e diretores.

Claudia Adler mostra a esses profissionais como lidar sabiamente com a

novidade.
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EDITORIAL 3

Será que Wall Street está passando por um déjà vu?

No primeiro semestre do ano passado, as ações das

empresas da Velha Economia caíam; este ano, os pa-

péis das companhias industriais mostravam-se em re-

cuperação, enquanto as empresas de tecnologia eram mas-

sacradas.

Descobrir o que vai acontecer daqui para a frente é

essencial para os investidores, preocupados com o que fa-

zer com seu dinheiro nesses tempos de incerteza. É impor-

tante também para mercados emergentes como o Brasil,

que dependem do desempenho do mercado americano.

Atribuir valor a uma empresa ou empreendimento já

não é tão simples quanto costumava ser. Como avaliar as

empresas da Nova Economia?

As práticas e métricas em uso hoje ainda são as da

Velha Economia, para a qual o importante é medir os bens

tangíveis. Mas as empresas da nova era possuem ativos

diferentes dos tradicionalmente contabilizados nos balan-

ços. Entre os novos ativos estão o conhecimento, a ética e o

respeito pelo meio ambiente.

Este é o ponto central do artigo de Verna Allee, “Novas

ferramentas para a Nova Economia”, comentado pelo pro-

fessor Marcos Cavalcanti, da UFRJ/COPPE. Em seu estimu-

lante texto, Allee nos apresenta dois novos conceitos para

a avaliação de negócios – o capital ambiental e o capital

social.

Nos tempos que correm, já se tornaram rotineiras as

fusões e incorporações de empresas. Segundo dados da

Ernst & Young, no primeiro trimestre do ano 2000 o movi-

mento de fusões e aquisições no mundo cresceu 65% em

relação ao mesmo período do ano anterior. No Brasil, o

percentual de crescimento foi de 41%. Um aspecto essen-

cial desse processo é o monitoramento do ambiente de negó-

cios. Por isso, trazemos nesta edição um artigo sobre a

influência da Inteligência Empresarial na competitivida-

de, no qual Carlos Alberto Marques Couto discute metodo-

logias para essa área.

Ainda neste número, Eugênia Loureiro resenha o livro

A Riqueza e a Pobreza das Nações – Por que algumas são

tão ricas e outras são tão pobres, de David Landes. É uma

obra que nos faz refletir sobre como produtividade, justiça

social, educação e conhecimento, fatores centrais para o

processo de desenvolvimento, podem contribuir para eli-

minar o determinismo ao subdesenvolvimento.

E, finalmente, pensando no fator humano, recurso im-

prescindível ao sucesso de qualquer empreendimento, tra-

zemos um artigo de Claudia Adler, diretora de RH e Quali-

dade da Módulo Security Solutions, que aborda questões

candentes no atual momento de mudança empresarial.

Discute a horizontalização das empresas em contraponto

ao modelo hierárquico tradicional, comenta a formação

de equipes virtuais, montadas e desmontadas ao sabor de

projetos específicos, e discorre sobre a comunicação “sem

barreiras” nas empresas da nova era.

Como se vê, são muitos e diversificados os temas que

este número de Inteligência Empresarial nos traz para

reflexão.

Até a próxima,

Os Editores

A Nova Economia
desafia a noção de valor



A Nova Economia, conhecida

também como a “economia do

conhecimento” ou a “economia

dos intangíveis”, está reescre-

vendo as regras da administra-

ção e obrigando as corporações

a repensar modelos e valores.

As práticas administrativas e as

formas de atribuir valor a um

empreendimento, em uso hoje

nas empresas, ainda são as pro-

venientes da Velha Economia in-

dustrial. Já não se encaixam

num panorama em que a pro-

dução de riqueza cada vez mais

se baseia em bens tão impal-

páveis quanto o conhecimento

armazenado no cérebro das

pessoas, a ética ou o respeito

pelo meio ambiente.

Neste artigo, a consultora ame-

ricana Verna Allee discute as

tensões entre as velhas manei-

ras de pensar e agir dentro das

empresas e o admirável mundo

novo dos negócios. E aponta os

caminhos que se delineiam para

reconciliar os dois universos.

Novas
ferramentas

para uma
Nova

Economia

NovasNovas
ferramentasferramentas

para umapara uma
NovaNova

EconomiaEconomia
Verna Allee
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DDe que maneira nossos instru-

mentos e modelos de trabalho e

negócios nos ajudam a encontrar

novas maneiras de pensar, para li-

darmos com as complexidades desse

meio ambiente profissional e empresa-

rial interdependente e mutável em que

vivemos? Como podemos conciliar de-

clarações do tipo “as pessoas são o nosso

maior patrimônio” com folhas de paga-

mento em que elas só aparecem como

passivo e despesas?

Nós, hoje, acreditamos realmente que

as pessoas são nosso principal ativo, que o

modo como usamos nosso conhecimento e

inteligência é a vantagem estratégica da

empresa, que os princípios éticos agregam

valor e que a cultura da empresa é a cha-

ve do seu sucesso. No entanto, deixamo-

nos prender pelas algemas douradas de mo-

delos administrativos, econômicos e finan-

ceiros que nos empurram em outras dire-

ções. Por quanto tempo aguentaremos esse

descompasso entre o que dizemos que é

importante para os negócios e os modelos

econômicos e financeiros que orientam nos-

sas decisões cotidianas?

Praticamente todos os nossos mode-

los econômicos e empresariais, assim

como nossas ferramentas usuais de ad-

ministração, foram moldados na era in-

dustrial. Volta e meia, vejo gerentes e

executivos tentando adotar novas ma-

neiras de trabalhar e administrar e sen-

do impedidos por instrumentos e estru-

turas inadequados à nova economia. Pre-

cisamos encontrar novas maneiras de

lidar com as questões emergentes.

A NOVA ECONOMIA EXIGE

NOVAS FERRAMENTAS

Esta nova era econômica tem sido

definida por diferentes autores como

a “Economia dos Intangíveis”, a “Eco-

nomia do Conhecimento”, a “Econo-

mia da Experiência” e a “Economia

das Idéias”. Qualquer que seja seu

nome, essa nova economia está rees-

crevendo as regras da administração

e forçando as corporações a repensar

seus modelos e valores. Surgiram di-

versos conceitos novos de valor e ca-

pital, tais como capital intelectual,

valor do conhecimento agregado e

balanced scorecards. No entanto, tudo

isso é apenas a ponta do iceberg do

que parece ser a mais significativa

mudança nos modelos empresariais e

econômicos desde a Revolução Indus-

trial. E, com essa mudança, muitos dos

nossos instrumentos de análise estão

se mostrando insuficientes para dar

conta das complexidades do processo

de produção de valor nessa nova eco-

nomia.

A nova maneira empresarial de

pensar em termos de intangíveis e

capital intelectual é a mais recente

fase – possivelmente transitória – da

evolução do pensamento ocidental: a

passagem do paradigma cartesiano-

mecanicista baseado na física newto-

niana, para a visão de mundo mais

dinâmica e interconectada que emer-

ge de uma mistura de noções tiradas

da física quântica, da teoria da com-

plexidade, das ciências comporta-

mentais e dos estudos de sistemas vi-

vos. O mundo econômico e empresa-

rial está se esforçando para traduzir

essa nova visão de vida que surgiu nos

últimos anos, de forma a ter significa-

do para nosso trabalho e para a admi-

nistração de nossas organizações. De-

sejamos fechar o fosso que separa os

valores humanos que prezamos e os ve-

lhos modelos empresariais para os

quais esses valores são irrelevantes.

Nós, que buscamos ajudar as em-

presas a lidar com essas novas idéias,

nos vemos, porém, diante do parado-

xo de estarmos com um pé em cada

mundo. Um deles apóia-se (alguns di-

riam “atola-se”) no mundo das práti-

cas administrativas que existem há

décadas. O outro tenta se firmar na

correnteza de águas turvas dos ativos

intangíveis e do conhecimento como

a nova base econômica das empresas

e organizações. No conjunto de con-

ceitos que emerge dessa nova manei-

ra de pensar, podemos ver claramen-

te os dois mundos em ação.

Os princípios e conceitos básicos

corporificados nas atuais teorias dos

ativos intangíveis e da gestão do co-

nhecimento representam uma mudan-

ça potencialmente profunda no modo

de pensar o mundo dos negócios e da

produção. Digo “potencialmente” por-

que ainda não está de todo claro se as

pessoas vão abraçar genuinamente

esse novo modo de pensar ou se vão

apenas apropriar-se dos novos concei-

Nossos instrumentos de

análise não dão conta

das complexidades do

processo de produção

de valor

na nova economia.
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tos para subordiná-los aos velhos prin-

cípios administrativos de sempre. A

área está dividida entre aqueles que

estão verdadeiramente empurrando

as fronteiras do pensamento e aque-

les que pensam que estão fazendo algo

de novo, mas na verdade continuam

na antiga mentalidade.

Mesmo aqueles dentre nós conven-

cidos de que estamos introduzindo

algo dramaticamente novo e diferen-

te podem recair no que já é familiar,

conhecido, testado e experimentado.

Podemos, com uma nova linguagem,

rearrumar a disposição das espregui-

çadeiras no deck da nossa mente, mas

não fazer de fato a evolução do “na-

vio” para o “submarino atômico”. Mui-

tos dos modelos e ferramentas ado-

tados na administração de empresas

provêm das antigas maneiras de pen-

sar e das velhas abordagens meca-

nicistas. Inconscientemente, as pes-

soas tentam simplesmente esticar seus

instrumentos e suas velhas maneiras

de ver para que passem a abarcar as

novas idéias; depois se perguntam por

que não obtêm os resultados que espe-

ravam. O mal é que essa prática pode

desorientar as pessoas ou subverter

completamente os princípios que es-

tamos tentando adotar.

É vital lembrar que os princípios

fundamentais subjacentes à economia

do conhecimento e dos intangíveis são

completamente diferentes das nossas

idéias tradicionais sobre o modo como

o valor é produzido e o que faz o suces-

so das organizações. Peter Drucker1,

Paul Rome, da Universidade Stanford,

Charles Goldfinger e outros descreve-

ram de diferentes maneiras essa pas-

sagem para a economia do conheci-

mento. Mas o ponto central e comum

do trabalho destes autores é que o co-

nhecimento não se comporta como os

recursos naturais. Conhecimento e

idéias podem se replicar e se multipli-

car indefinidamente; recursos mate-

riais, não. Esgotam-se com o uso, en-

quanto o conhecimento se amplia à

medida que é usado. Se um recurso

natural é doado ou vendido, sai do

patrimônio de quem o deu ou vendeu.

Já o conhecimento, ao ser compartilha-

do, permite a ambas as partes ampliá-

lo e expandí-lo através do próprio pro-

cesso de troca. Esse efeito multiplica-

dor do recurso ‘conhecimento’ exige

que formulemos equações econômicas

significativamente diferentes das

usadas no passado.

Além disso, as práticas e princípios

administrativos e empresariais com os

quais estamos aprendendo a operar são

também muito diferentes. Os modelos

de empreendimento da era industrial

já não são adequados às condições di-

nâmicas de um mercado mundial sem-

pre em mutação. Empreendimentos in-

tensivos em conhecimento pedem uma

nova abordagem para o trabalho, a or-

ganização, a contabilidade e a manei-

ra de fazer negócios.

CAPITAL INTELECTUAL

E BALANCED SCORECARDS:

SERÁ A NOSSA VISÃO AINDA

MUITO ESTREITA?

À medida que a nova economia do co-

nhecimento nos leva a repensar radi-

calmente a noção de valor das cor-

porações, vamos nos dando conta de

que o valor de uma empresa tem mais

aspectos do que os exibidos em balan-

ços e declarações de renda. Ativos in-

tangíveis ou ocultos desempenham

um papel cada vez mais importante

à medida que as empresas agora ne-

gociam em múltiplos de seu valor

contabilizado. O que os investidores

estão valorizando é o capital financei-

ro futuro da empresa, baseado na ava-

liação, em grande parte intuitiva, de

sua posição competitiva, índices de

UM MODELO EMERGENTE DE CAPITAL INTELECTUAL
(OU ATIVOS INTANGÍVEIS)

Capital externo Capital humano Capital estrutural

Alianças e
relacionamentos com
clientes, parceiros
estratégicos,
fornecedores,
investidores
e a comunidade.
Inclui imagem e
reconhecimento
de marca.

Capacidades individuais,
conhecimento,
capacitação, experiência
e habilidade para lidar
com problemas,
exibidos pelas pessoas
que integram a
organização.

Sistemas e processos
de trabalho que
alavancam a
competitividade.
Inclui TI, tecnologias de
comunicação, imagens,
conceitos e modelos
de como a empresa
opera, bancos de dados,
documentos, patentes,
direitos de propriedade
intelectual (copyright) e
outros conhecimentos
"codificados".

Outros termos usados
para designar o capital
externo são "capital de
clientes" ou "capital de
investidores"

Outros termos usados
para designar o capital
humano são
"competência humana"
ou "recursos humanos"

O capital estrutural é
freqüentemente
designado como
"capital interno".
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crescimento, imagem da marca, capa-

cidade de associação, potencial de ino-

vação e práticas administrativas. Es-

ses julgamentos de valor levam mais

em conta ativos intangíveis como

competência dos empregados, siste-

mas computacionais, práticas de tra-

balho, relacionamentos e listagens de

clientes e de mercados, do que ativos

físicos como imóveis e equipamentos.

Nosso entendimento do que são os

intangíveis avançou muito desde

meados dos anos 80, quando Karl-Erik

Sveiby apresentou o conceito de ati-

vos intangíveis a gerentes da Escandi-

návia e do norte da Europa2. Desde

então, novas abordagens de contabili-

zação têm sido propostas para expli-

car, mensurar e administrar esses ati-

vos ocultos. Entre elas estão os méto-

dos de capital intelectual de Kar-Erik

Sveiby3 e Leif Edvinsson4, e nos Esta-

dos Unidos, a abordagem do balanced

scorecard de Norton e Kaplan5. No ní-

vel macroeconômico, há tentativas sé-

rias da OECD na Europa e de organis-

mos de contabilidade norte-america-

nos para desenvolver novos índices,

equações, mensurações e abordagens

analíticas para calcular os ativos de

conhecimento e compreender a produ-

ção intangível de valor. Todas essas

forças se unem num vigoroso ataque

aos modelos tradicionais de contabi-

lidade e empreendimento, que só vêem

como “valiosos” os ativos físicos e a

renda, e olham as pessoas como passi-

vo e não como recursos e investimen-

tos importantes.

Quem trabalha com os conceitos de

Capital Intelectual ou de Ativos Intan-

gíveis usa o convincente argumento

de que produz-se valor quando se faci-

lita o fluxo de conhecimento no em-

preendimento e se converte esse co-

nhecimento em valor na forma de ca-

pital de relacionamento (às vezes cha-

mado de capital de clientes), capital

humano e capital estrutural.

De acordo com esses conceitos, a

competência organizacional exige ca-

pacidade de distinguir padrões de co-

nhecimento e construir sistemas que li-

berem as pessoas para fazerem o que

fazem melhor, com sistemas de informa-

ção e tecnologias de rede apropriados.

Na essência das mais habituais descri-

ções de capital intelectual freqüen-

temente aparece a palavra “valores”, o

que sugere que há um conjunto de valo-

res essenciais, tais como confiança e res-

peito pelos indivíduos, que sustentam a

criação de conhecimento e sua conver-

são em valor. Adotar tais valores am-

plia, por assim dizer, os canais de infor-

mação e aumenta o movimento e a tro-

ca de conhecimento. O objetivo é con-

verter conhecimento em valor – ou “ca-

pital” – dentro da empresa.

Nessa maneira de ver o capital in-

telectual ou ativos intangíveis, a

interação dos três tipos de capital

gera valor para o negócio, graças ao

fluxo de conhecimento e à cultura de

aprendizagem. Encarando o conheci-

mento como recurso, essa maneira de

ver capta o sentido de uma empresa

em movimento, na medida em que

converte capacitação e conhecimen-

to em riqueza e vantagens competiti-

vas. A qualidade da sinergia entre es-

ses três componentes do capital inte-

lectual e a capacidade de alavan-

cagem do fluxo de conhecimento de-

terminam a capacidade da empresa

de gerar valor sustentado.

COMPARAÇÃO COM O

BALANCED SCORECARD

Outra abordagem conhecida para

ampliar os indicadores de performance

organizacional é o balanced scorecard

de Norton e Kaplan6. Nesta aborda-

gem, quatro categorias de medição in-

tegram a visão e a estratégia da em-

presa. Uma forma de visualizá-las é

imaginar quatro caixas ou categori-

as, como na figura 1.

Comparando esses dois modelos,

vemos que o balanced scorecard não

parece se basear num modelo dinâmi-

co de produção de valor, mas num

modelo “em equilíbrio”. Se  atribuímos

um peso a cada um dos quadrantes, o

objetivo básico do modelo é atingido.

Já o Capital Intelectual sugere que o

fluxo ou utilização dinâmica de conhe-

cimento aumenta a acumulação de

Capital Externo, Capital Interno e Ca-

pital Estrutural. Assim, sugere uma

teoria de conhecimento e valor mais

dinâmica que a do balanced scorecard.

No entanto, este tem se revelado pode-

roso para impulsionar a ampliação da

O valor de uma empresa

tem mais aspectos

do que os exibidos

em balanços e

declarações de renda.
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consciência de que a performance in-

tangível pode ser medida, pelo menos

nos Estados Unidos. Sua popularidade

está contribuindo para o aumento da

competência dos administradores

para conceituar e mensurar os intan-

gíveis.

As duas abordagens expandiram

nosso pensamento sobre a produção de

valor e a mensuração da performance

organizacional. Ambas surgiram em

resposta a uma necessidade de ver,

medir e compreender a dinâmica da

empresa de uma forma que as medi-

das financeiras sozinhas não pode-

riam proporcionar. No entanto, nenhu-

ma das duas capta completamente a

natureza essencial da economia do

conhecimento, porque ambas ainda

estão excessivamente focalizadas na

visão tradicional do empreendimento

com fronteiras delimitadas entre o

que está “dentro” e o que está “fora”.

A velha forma de pensar o empreendi-

mento entende a empresa como um

sistema relativamente fechado. Exceto

por inputs dos fornecedores e outputs

das trocas diretas com o cliente mui-

to específicos. Esse modelo dos ativos

intangíveis e o balanced scorecard co-

meçam a ampliar essa visão, mas com

limitações.

ALÉM DAS FRONTEIRAS

Criar mais categorias de medições

dentro das velhas “paredes” da corpo-

ração ainda é pouco em comparação

com o que é possível se nós realmente

incorporarmos uma nova maneira de

pensar o valor. Uma visão realmente

sistêmica, dinâmica e integrada do

empreendimento estende para muito

além as fronteiras da empresa.

Empresas não existem num vácuo

social ou ambiental. No entanto, rara-

mente os modelos empresariais in-

cluem as trocas dinâmicas com a so-

ciedade ou com o planeta e seus recur-

sos. Essa é uma visão perigosamente

estreita da economia e do empreendi-

mento, na medida em que fatores so-

ciais e ambientais estão cada vez

mais impactando os negócios.

Há uma tendência clara e defini-

da a se pensar o empreendimento a

partir de uma perspectiva mais socio-

lógica. Estamos, por exemplo, come-

çando a observar que as empresas são

na verdade formadas por múltiplas

camadas de “comunidades de práti-

ca”. Uma comunidade de prática,

como definiu John Seely Brown, vice-

presidente da Xerox, é formada pelas

pessoas unidas na execução de um tra-

balho real. O que as mantém juntas é

o senso do objetivo comum e uma ne-

cessidade real de cada um saber o que

o outro sabe. Empresas como British

Petroleum, Johnson & Johnson, Buckman

Laboratories, General Motors, Pillsbury,

The World Bank, Hewlett Packard, gran-

des grupos de consultoria, Xerox e

Chevron estão todas obtendo excelentes

resultados comerciais por darem aten-

ção a essas comunidades internas.

No entanto, mesmo aqui o que ve-

mos é uma idéia de comunidade den-

tro da empresa.  Mas as empresas tam-

bém estão situadas em comunidades

externas, com as quais interagem,

tanto local quanto globalmente, na

medida em que atuam como nódulos

corporativos de um sistema social

mais amplo. Peter Drucker vai ao pon-

to de descrever a sociedade em um país

desenvolvido como uma sociedade de

organizações, querendo dizer com isso

que quase todas, se não todas, as tare-

fas são executadas em organizações,

FIGURA 1

Balanced Scorecard de Norton e Kaplan
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públicas ou privadas.7 Isso implica

uma interdependência entre as orga-

nizações e a sociedade que costuma

ser ignorada pelos modelos de negó-

cios e administração, especialmente

nos Estados Unidos. Preocupações so-

ciais costumam ter um papel mais

forte na Europa. Mesmo lá, porém, só

recentemente as questões relaciona-

das ao capital social começaram a ser

vistas como vitais para o sucesso da

empresa e não como “interferência”

nos negócios.

Empreendimentos e organizações

não apenas são o tecido da sociedade,

mas também dependem do sistema

social para encontrar empregados e

clientes. Um exemplo dessa interde-

pendência é a preocupação recente-

mente expressada pelas empresas do

Vale do Silício de que a má qualidade

do sistema educacional afete seria-

mente seus negócios. Além de não con-

seguirem os trabalhadores qualifica-

dos de que precisam, também estão

perdendo pessoas que deixam o Vale

porque não querem criar seus filhos

lá. Tais dilemas evidenciam que não

podemos continuar a olhar o sistema

social mais amplo como se fosse desco-

nectado das preocupações empresa-

riais cotidianas.

Num nível macro ainda mais alto,

nós tradicionalmente víamos as preo-

cupações ambientais como algo sem

ligação com os nossos modelos de ne-

gócios, a não ser pelo relacionamento

com os organismos reguladores. Esse é

também um dos pontos cegos irrealis-

tas de nosso modelo de negócios. Como

poderia uma empresa farmacêutica

não se preocupar com a biodiversida-

de? Como pode qualquer negócio pros-

perar se a qualidade de vida é tão po-

bre que a maior parte da população

do mundo está lutando para obter um

mínimo de comida diária?

Começamos agora a ter mais cons-

ciência do espaço precário que esta-

mos criando para nós mesmos no ecos-

sistema mais amplo, e a tendência a

práticas empresariais “verdes” sem

dúvida vai continuar. Muitas empre-

sas já estão demonstrando que é pos-

sível ter sucesso e ao mesmo tempo

adotar práticas administrativas ba-

seadas na responsabilidade social e

em posturas ambientalmente susten-

táveis. Diante das questões emergen-

tes, faz todo sentido incluir tanto a

sociedade como o meio ambiente na

equação de valor do empreendimento.

Ao divulgar suas informações ao pú-

blico, a Shell Oil agora enfatiza o su-

cesso financeiro, social e ambiental.

Esperamos ver mais exemplos desses

no futuro. Se não levarmos em conta

essas questões, estaremos arriscados

a criar mais uma vez uma visão da

atividade econômica e empresarial

desligada da teia da vida.

Tudo isso ajuda a formar o modelo

empresarial de produção de valor que

está emergindo em escala global e que

se apresenta como um padrão de como

nós pensamos não apenas o valor do

empreendimento, mas também a pro-

dução de riqueza no nível macroeco-

nômico. Mesmo uma observação super-

ficial do pensamento que está se for-

mando sobre os intangíveis e o desen-

volvimento sustentável revela a per-

manente presença desses temas. Acre-

dito que essas novas maneiras de ver

demonstram que a tão falada “mudan-

ça de paradigma” já aconteceu. Pes-

soalmente, acho que de fato aconte-

ceu anos trás, quando nossa comuni-

dade global viu a Terra a partir do

espaço. O que não fizemos foi conci-

liar nossos modelos econômicos e em-

presariais com nossa crescente visão

de nós mesmos como parte integran-

te de uma comunidade ou tecido so-

cial globalmente interdependente, que

só pode sobreviver se cuidarmos uns

dos outros e restaurarmos nosso am-

biente natural.

A figura 2 ilustra os conceitos de

valor que estão surgindo e sendo estu-

dados na literatura de administração.

Até o momento, porém, eles têm sido

considerados isoladamente, ao invés

de serem olhados do ponto de vista

sistêmico da geração de valor em co-

nexão com a teia da vida.

Capital de relacionamento ex-

terno: Alianças e relacionamentos co-

merciais com clientes, parceiros estra-

tégicos, fornecedores, investidores,

agências reguladoras e governos.

Capital estrutural: Sistemas e

processos de trabalho que alavancam

a competitividade, incluindo TI, tec-

Não podemos

continuar a olhar

o sistema social como se

fosse desconectado

das preocupações

empresariais cotidianas
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nologias de comunicação, sistemas e

software, bancos de dados, documen-

tos, imagem, conceitos e modelos de

operação do negócio, patentes, direi-

tos de propriedade intelectual e outros

conhecimentos codificados.

Capital humano: Competências

individuais, conhecimentos, habilida-

des, experiência e capacidade de so-

lução de problemas das pessoas que

trabalham na organização.

Capital social: A qualidade e o

valor dos relacionamentos com a so-

ciedade em geral, através do exercí-

cio da cidadania corporativa da em-

presa como membro das comunidades

global, regional e local.

Capital ambiental: O valor do

relacionamento com o planeta e seus

recursos, definido através de cálculos

dos custos reais dos recursos consumi-

dos por um empreendimento ou uma

economia e da determinação de sua

contribuição para a saúde e a susten-

tabilidade do meio ambiente.

À primeira vista, essa visão am-

pliada parece impossível de atingir

na maioria das empresas. No entan-

to, tenho encontrado pessoas que

respondem posit ivamente a esse

diagrama num nível humano pro-

fundo. Não se trata de decidir se es-

sas questões são ou não importan-

tes, é claro que são. A questão é como

vamos tratá-las? Os nossos modelos

empresariais poderão ser íntegros e

coerentes com os mais altos valores

que prezamos?

DAS CADEIAS DE VALOR

ÀS REDES DINÂMICAS

Partindo, assim, dessa visão mais

holística de valor, quais são as novas

indagações que temos a fazer? Nós

temos que aprender a compreender

como as trocas, atividades ou transa-

ções específicas contribuem tanto

para os valores tangíveis, quanto os

intangíveis, e descobrir em que con-

dições esses processos podem ser me-

lhorados. Para facilitar a reflexão so-

bre isso, tenho dois conceitos que con-

sidero úteis. O primeiro é pensar em

termos de trocas dinâmicas, e não em

termos de “fluxo de conhecimento”.

Isso combina mais com a nova visão

de um universo interconectado por

interdependências complexas. Fluxo

sugere apenas uma direção, enquanto

a idéia de troca sugere que para cada

ação ou transação há alguma respos-

ta, um impacto imediato ou uma rea-

ção que pode ser compreendida, ava-

liada e talvez até medida.

Ampliar a noção de troca nos per-

mite estender nosso pensamento a um

outro conceito – o de campo. Algumas

pessoas estão começando a se pergun-

tar de que maneira o que nós sabemos

sobre os vários tipos de campos ener-

géticos pode ser aplicado às organi-

zações. Quais são as dinâmicas do

“campo” no qual ocorrem as trocas?

Na British Petroleum, eles cuidam dis-

so criando uma cultura e normas so-

ciais que dão as “condições certas”

para que o conhecimento seja compar-

tilhado. No modelo do capital intelec-

tual, a noção de valores ajuda a dar

forma ao “campo” do compartilha-

mento de conhecimento na organiza-

ção. Recorrendo à psicologia da Gestalt,

podemos começar a visualizar o co-

nhecimento criando comunidades de

prática ou redes de conhecimento

como “a base” da qual emergem os

“números” de conhecimento – ou ati-

Ativos intangíveis:
Uma nova visão de riqueza e valor

FIGURA 2

©1997 Verna Allee
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vidades e produtos diretamente resul-

tantes do conhecimento.

O modelo tradicional de inovação

e produção de valor é o da cadeia de

valor, que tem suas raízes no modelo

da linha de produção da era indus-

trial. Esse modelo de cadeia de valor

está gradualmente evoluindo para

uma nova noção, a de rede. No univer-

so dos negócios, as redes são compos-

tas de conjuntos de ligações dinâmi-

cas entre diversos membros, os quais

estão engajados em trocas delibera-

das e estratégicas de serviços, conhe-

cimento e valor, com o objetivo de ge-

rar riqueza econômica. As trocas de

conhecimento através dessas redes são

o fundamento da inovação, que se dá

internamente na empresa, externa-

mente entre diferentes empresas e glo-

balmente através de fronteiras nacio-

nais.

Adotar o conceito de rede signifi-

ca ver a organização como formada

por múltiplas camadas sobrepostas de

conhecimento, ou teias de conversa-

ção. Para melhorar sua performance,

uma empresa tem que visar não ape-

nas uma atividade em rede bem-suce-

dida, mas também uma interação

entre as redes. Esse tema aparece em

alguns autores e pesquisadores, como

Michael Porter8, que estão começan-

do a estudar os clusters de indústrias

e tratam de conexões e ligações entre

redes industriais. A premissa básica é

de que idéias, fatos e áreas de espe-

cialização tornam-se visíveis e irresis-

tíveis para essas redes, e evoluem de-

vido às interações e afinidades sociais

dentro da rede,  que criam determina-

dos pontos de vista, interpretações ou

padrões de entendimento.

Uma vez que adotemos essa visão

do empreendimento como uma teia ou

rede de valor, poderemos começar a

trabalhar nossa definição de valor. Po-

demos então definir o valor como uma

qualidade, bem, conhecimento, bene-

fício ou serviço, tangível ou intangí-

vel, que é tão desejável ou útil para

quem o recebe, que este está disposto

a dar em troca um preço justo ou algo

equivalente. Em outras palavras, po-

demos trocar diretamente conheci-

mento por conhecimento. Também

podemos trocar conhecimento por

bens tangíveis, serviços ou dinheiro.

Poderíamos igualmente trocar conhe-

cimento por um valor intangível, tal

como a fidelidade do consumidor, uma

estratégia que a Sun MicroSystems

empregou ao distribuir de graça sua

linguagem de programação Java, para

formar uma teia fiel de usuários da

tecnologia Java.

Três tipos de valor de troca:

1.Bens, serviços e renda

Trocas diretas por serviços pagos, en-

trega de bens, serviços, contratos e

faturas, e os recibos de encomendas,

pedidos de orçamento, confirmações

ou pagamentos. Os produtos de conhe-

cimento, aqueles serviços de conheci-

mento da “cadeia virtual de valor” que

são pagos diretamente pelo consumi-

dor, fazem parte do fluxo de bens, ser-

viços e renda.

2.Conhecimento

Troca de informações estratégicas,

conhecimento de planejamento, de

processos, de know-how técnico, pro-

jetos colaborativos, política de desen-

volvimento etc.,  que fluem em torno

da cadeia central de valor de produ-

tos e serviços e a sustentam.

3.Benefícios intangíveis

Trocas de valores e benefícios que vão

além do serviço propriamente dito e

que não são contabilizadas na conta-

bilidade tradicional, tais como o sen-

so de comunidade, a fidelidade dos

consumidores, a imagem e as oportu-

nidades de uso conjunto de marcas.

A mudança de foco para as trocas

e as redes está mais de acordo com as

alterações na natureza dos relaciona-

mentos comerciais, que estão deixan-

do de ser ligações próximas e formais

e tornam-se mais gerais, informais e

em constante mutação. As relações

contratuais com trabalhadores, as

alianças estratégicas e as parcerias

criativas estão desafiando as velhas

fronteiras que delimitavam onde um

empreendimento começava e acabava.

As conseqüências sociais, econômi-

cas e políticas dessa nova classe de

empreendimentos serão gigantescas.

Formuladores de políticas, juristas e

homens de negócios serão desafiados

a reconfigurar não apenas o empreen-

No universo dos negócios,

as redes são conjuntos

de ligações dinâmicas

entre diversos integrantes,

que trocam serviços e

conhecimento
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dimento, mas também as leis e as es-

truturas sociais de apoio.

Nesse ambiente, as bases do su-

cesso também são reforçadas por uma

nova ética. Relacionamentos de alta

qualidade e confiança estão na base

de uma rede de valor bem-sucedida.

Valores essenciais como integridade,

honestidade, responsabilidade, inclu-

são e respeito contribuem intensiva-

mente na criação das “condições cer-

tas” para que trocas justas possam

ocorrer. Atalhos éticos podem dar um

pequeno ganho financeiro, mas sola-

pam o crescimento de valores e ativos

intangíveis como, por exemplo, a ima-

gem da marca.

CONCLUSÃO

Ainda estamos por descobrir de que

maneira, exatamente, o conhecimen-

to cria valor ou que dinâmica de rede

nós precisamos compreender, mas os

progressos iniciais são animadores.

Muitas revelações e avanços prova-

velmente virão de descobertas no

campo da complexidade e dos siste-

mas auto-organizativos. Diferentes

disciplinas têm explorado os vários

aspectos das redes, como, por exem-

plo,  a pesquisa sobre redes sociais e

colaborativas, mas ainda temos que

integrar essas descobertas à prática

administrativa.

Temos hoje uma oportunidade úni-

ca para ajudar as organizações a

mudar o pensamento linear-meca-

nicista da era industrial, para uma

visão mais dinâmica de um mundo

que está sendo sacudido por descober-

tas provenientes de uma ampla gama

de campos científicos e de estudo do

comportamento humano. Temos que

questionar e repensar os modelos em-

presariais para que incorporem os no-

vos fundamentos da economia emer-

gente. À medida que reformulemos as

crenças, suposições e modelos mentais

que usamos para definir o que é o su-

cesso, podemos começar a fechar o fos-

so existente entre a necessidade de

incluir perspectivas mais holísticas e

valores mais altos no mundo do traba-

lho e os modelos empresariais ultra-

passados que tornam isso simplesmen-

te impossível.
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A

cia Empresarial publica com exclusi-

vidade nesta edição. Verna nos mos-

tra que a riqueza é gerada, fundamen-

talmente, através dos chamados ati-

vos intangíveis, e não mais pelos tra-

dicionais ativos tangíveis (máquinas,

equipamentos e capital). Embora não

façam parte ainda do balanço das

empresas, os ativos intangíveis (capi-

tal estrutural, de relacionamento/ex-

terno e intelectual/humano) são hoje

a maior fonte de riqueza das organi-

zações.

Assim como precisamos de novos

parâmetros macroeconômicos para

medir o grau de aquecimento na nova

economia, também precisamos de um

modelo de avaliação para os ativos

intangíveis de uma organização. Em

seu artigo, Verna discute os limites do

modelo de capital intelectual e da fer-

ramenta balanced scorecard, hoje os

mais conhecidos pelas empresas que

já se preocupam em avaliar seus ati-

vos intangíveis.

O modelo proposto por Verna dá

uma visão mais sistêmica das empre-

sas, incorporando dois novos domínios:

o capital social, que incorpora o

relacionamento das empresas com as

comunidades onde estão inseridas;

o capital ambiental, que diz res-

peito à preservação ambiental.

A forma como Verna apresenta o

capital social poderia levar um críti-

co mais apressado a dizer que ele já

Na Nova Economia, indicadores como a produção de cimento ou o con-

sumo de papel já não servem para avaliar o desempenho das empresas

ou da economia como um todo. Enquanto Verna Allee introduz os con-

ceitos de capital social e capital ambiental para medir o valor dos agentes

econômicos, o CRIE – Centro de Referência em Inteligência Empresarial

vai além. Propõe a noção, ainda mais ampla, de capital cultural. É um

termômetro mais preciso, porque abrange todo o ambiente em que se

inserem as empresas, com sua multiplicidade de aspectos socioeconô-

micos, legais, éticos e culturais.

Termômetros velhos
Marcos Cavalcanti

s metodologias e métricas usa-

das atualmente para medir as

atividades econômicas em empre-

sas nacionais ainda são as mesmas da

economia tradicional. Para medir o

nível de atividade econômica do País,

por exemplo, nossos economistas uti-

lizam indicadores como a produção de

cimento ou o consumo de papel. Tais

indicadores sempre foram eficientes

para mensurar o aquecimento da eco-

nomia tipicamente industrial, mas

são questionáveis para medir a cha-

mada “nova economia” ou economia

do conhecimento. A economia ameri-

cana vem crescendo bastante nos úl-

timos 10 anos sem que o consumo de

papel ou de cimento esteja subindo.

Hoje em dia, as indústrias que “pu-

xam” o desenvolvimento econômico

são as indústrias de telecomunicações,

informática, mídia/entretenimento e

internet, responsáveis por mais de

60% do PIB americano. O presidente

do Banco Central americano, Alan

Greenspan, continuará perplexo com

esta nova realidade enquanto persis-

tir em utilizar seus velhos termôme-

tros para medir o desempenho da eco-

nomia.

Essa é exatamente a questão pro-

posta por Verna Allee em seu excelen-

te artigo “Novas ferramentas para

uma Nova Economia”, que Inteligên-
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está considerado no capital de rela-

cionamento. O objetivo da autora, no

entanto, é explicitar a importância

que atribui a esse novo capital. Cabe

ressaltar que tanto a questão ambien-

tal como a desigualdade social são te-

mas extremamente relevantes e con-

siderados prioritários pelo Banco Mun-

dial (veja artigo publicado no primei-

ro número de Inteligência Empresa-

rial), pelo FMI e demais órgãos de fo-

mento internacionais.

De nossa parte, preferimos adotar

um modelo que considere, além do ca-

pital intelectual, estrutural e relacio-

nal, o que chamamos de capital cul-

tural, que no nosso entender tem uma

definição mais abrangente do que os

capitais social e ambiental propostos

por Verna.

No modelo proposto pelo CRIE –

Centro de Referência em Inteligência

Empresarial – o capital cultural en-

volve todo o ambiente no qual as or-

ganizações estão inseridas e deve le-

var em conta não apenas as questões

apontadas por Verna, mas também:

o conjunto das características so-

cioeconômicas (nível de escolaridade,

distribuição de renda, taxa de natali-

dade etc.);

os aspectos legais;

os valores éticos, culturais (como,

por exemplo, o empreendedorismo);

o governo (grau de participação do

governo, estabilidade política);

os mecanismos adequados de finan-

ciamento.

Esse conjunto de itens influencia de

maneira decisiva o sucesso das organi-

zações na sociedade do conhecimento.

Uma organização que possua um capi-

tal cultural mais desenvolvido (esteja

inserida num ambiente mais favorá-

vel) terá melhores condições de obter

sucesso do que uma outra que atue em

ambiente no qual essas condições se-

jam desvantajosas (baixo nível de es-

colaridade, baixa distribuição de ren-

da, legislação antiquada etc.).

NOVO MODELO DE CRIAÇÃO

DE VALOR

Outros dois conceitos extremamente

interessantes propostos no artigo são

a rede de valor e as trocas dinâmicas

de conhecimento. Verna critica o mo-

delo tradicional de criação de valor

baseado em cadeias de valores e no

modelo linear de produção.

Esse modelo constrói uma análise

linear, partindo do produtor e chegan-

do aos consumidores, passando por for-

necedores e distribuidores. Faz-se en-

tão uma análise do processo de agre-

gação de valores para cada componen-

te da cadeia, sendo a soma das parce-

las igual ao valor agregado ao produ-

to ou serviço.

Concordamos com a autora que esse

processo não mais atende ao dinamis-

mo das empresas da nova era, que têm

como uma de suas principais caracte-

rísticas a estrutura em rede. Nesse

tipo de estrutura, a criação de valor

se dá, principalmente, no próprio pro-

cesso de criação de redes, compostas

de conjuntos de ligações dinâmicas

entre os diversos membros, os quais

estão engajados na deliberação e na

estratégia de trocas de serviços, co-

nhecimentos e valores para a geração

de riqueza econômica.

Nesse contexto o fluxo de conheci-

mento não acontece de forma linear e

em uma única direção, mas através

de trocas dinâmicas entre os diversos

nós da rede. Os clientes agregam va-

lor ao produto ao criticarem a manei-

ra pela qual foram atendidos. Um de-

terminado distribuidor de renome

agrega valor ao produto ao vendê-lo

em suas lojas ou ao oferecê-lo a seus

clientes. Esse processo não é linear,

nem vai numa direção única, do pro-

dutor  ao cliente. Ele se dá, como bem

definiu Verna Allee, através de trocas

dinâmicas entre os diferentes parcei-

ros da rede de valor.

Como Verna diz, ainda estamos

“por descobrir de que maneira, exata-

mente, o conhecimento cria valor ou

que dinâmica de rede nós precisamos

compreender”, mas o modelo proposto

por ela é um grande passo nessa dire-

ção. Não temos ainda um novo termô-

metro para a nova economia, mas já

temos a certeza de que devemos jo-

gar fora o antigo.

Marcos Cavalcanti
marcos@pep.ufrj.br

Doutor em Informática pela Universidade
de Paris XI, Professor Adjunto do

Programa de Engenharia da Produção da
Coppe/UFRJ, Coordenador do CRIE.
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Neste trabalho, Carlos Alberto Marques Couto investiga a relação entre a compe-

titividade e a inteligência empresarial. Partindo de uma alentada revisão da lite-

ratura, mostra como opera a competitividade no ambiente empresarial tradicio-

nal e o seu desdobramento na forma de inteligência competitiva. Discute e com-

para diferentes definições de competitividade e arrisca-se a prever o que as empre-

sas precisarão fazer para se manterem competit ivas no futuro próximo.

Como a
inteligência empresarial
influi na competitividade

Carlos Alberto Marques Couto
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OO tendida como um misto de competi-

ção e produtividade.

Conforme apresentado por Arruda

et al.2, o coordenador do relatório do

IMD, Stephane Garelli, pressupõe que

a competitividade se baseia em qua-

tro dimensões, apresentadas a seguir:

1. ativos herdados – riqueza natural,

tamanho do país e da população;

2. processos – habilidade de um país

para criar valor agregado, em função

de um contexto social existente, edu-

cação e habilidade gerencial;

3. atratividade – capacidade de um

país atrair ativos ou processos de ou-

tros países;

4. agressividade – capacidade de um

país tirar vantagens de seus ativos e

processos em relação a outros países.

Em conclusão, a competitividade

de um país é traduzida por sua capa-

cidade de desenvolver, aprender ou

aplicar processos e aproveitar ativos.

Segundo o IMD, “a competitivida-

de é a habilidade de um país criar

valor agregado e, portanto, aumentar

a riqueza nacional através da admi-

nistração de fatores de produção e

processos, atratividade e agressivi-

dade, globalidade e proximidade, e

pela integração dessas relações em um

modelo econômico e social”. Segundo

Arruda et al.2, as dimensões funda-

mentais de competitividade de um

país são os ativos e processos. Portan-

to, “...podemos entender que, para o

IMD, um país competitivo é aquele

capaz de utilizar (processo) sua com-

petitividade potencial (ativos herda-

dos) para criar mais competitividade

(ativos herdados e criados)”.

O IMD estabelece oito dimensões

representativas da competitividade,

que são: economia doméstica; interna-

cionalização; governo; finanças; infra-

estrutura; administração; ciência e

tecnologia; e população.

Conforme apresentado por Arruda

et al.2, o coordenador do relatório do

WEF, prof. Schwab, considera a com-

petitividade internacional um dos ele-

mentos mais importantes para a pros-

peridade das nações e a melhoria do

padrão de vida das pessoas. Suas di-

mensões competitivas são: abertura

de mercado; governo; finanças; infra-

estrutura; tecnologia; gerência; traba-

lho; e instituições civis. Ambos os cri-

térios são apresentados na figura 1.

Para a Comissão da Presidência dos

EUA, a “competitividade para uma na-

ção é o grau pelo qual esta pode, sob con-

dições livres e justas de mercado, produ-

zir bens e serviços que se submetam sa-

tisfatoriamente ao teste dos mercados

internacionais enquanto, simul-

taneamente, mantenham e expandam

a renda real de seus cidadãos. Competiti-

vidade é a base para o nível de vida de

uma nação. É também fundamental à

expansão das oportunidades de emprego

e para a capacidade de uma nação cum-

prir suas obrigações internacionais”.

COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL

Pesquisando sobre a competitividade

das empresas japonesas,  Vascon-

cellos31 identificou o aspecto gerencial

como um dos responsáveis pelo suces-

so das indústrias nipônicas.

A base da competitividade “é for-

mada por três grupos de fatores: sim-

biose indivíduo-empresa, simbiose

governo-empresa e técnicas de gestão

de manufatura”, conforme se vê na fi-

gura 2.

conceito de competitividade

vem sendo alvo de uma série de

estudos, tanto no meio acadêmi-

co quanto no empresarial, visando

a um melhor entendimento da abran-

gência desse termo.

Uma imagem interessante sobre a

competitividade é que ela representa

um alvo móvel. A correção da mira é

efetuada através de indicadores da-

dos por um processo dinâmico, influen-

ciado por uma gama de fatores inter-

nos e externos à empresa.

Além das dificuldades de se perse-

guir um alvo móvel, observa-se que

uma série de interpretações se super-

põem, provocando uma natural con-

fusão no entendimento do que é a com-

petitividade e como ela se comporta

sob o enfoque da inteligência empre-

sarial. Dessa forma, são analisados

alguns conceitos que estão presentes

na literatura e, a partir dos mesmos,

avalia-se a competitividade em sua

visão clássica e segundo os critérios

da inteligência empresarial.

COMPETITIVIDADE

DAS NAÇÕES

Dentre as publicações relativas à com-

petitividade, temos hoje duas referên-

cias importantes, que analisam a com-

petitividade das nações: o “Interna-

tional  Institute of Management Develop-

ment” – IMD, através do “The World

Competitiviness Yearbook”, e o “World

Economic Forum” – WEF,  através do

“The Global Competitiviness Report”.

De acordo com Arruda et al.2, os

estudos sobre competitividade desen-

volvidos pelo IMD e WEF partem de

algumas hipóteses em que, para mui-

tos, a palavra competitividade é en-
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Fonte: Vasconcellos31.

World Economic Forum Institute of Management Development

Dimensões Indicadores Dimensões Indicadores

Abertura de mercado Contrabando, tarifas, restrições,
protecionismo, políticas de comércio,
integração regional, exportação...

Internacionalização Investimentos externos, proteção
ambiental, abertura, balanço
de pagamentos e balança comercial,
taxa de câmbio.

Governo Gastos, produção, receita, benefícios,
inflação, interferência do Estado,
subsídios, "práticas inadequadas"...

Governo Eficiência, envolvimento do Estado,
políticas fiscais, gastos governamentais.

Finanças Ativos bancários, crédito, taxas,
crédito internacional, mercado,
capital de risco...

Finanças Custo e disponibilidade de capital,
mercado de ações, eficiência
dos bancos.

Infra-estrutura Rodovias, ferrovias, telefonia,
telecomunicações, transporte aéreo,
portos, suprimento energético,..

Infra-estrutura Básica, tecnológica, auto-suficiência
energética, meio ambiente.

Tecnologia Computadoresper capita, educação,
patentes, R&D na empresa,
cooperação, produção, estratégia,
engenheiros qualificados...

Ciência e tecnologia Investimentos no setor, propriedade
intelectual.

Gerência Inovação, delegação, informação,
tempo de mercado, gerência da
qualidade, estratégias...

Administração Produtividade, custo do trabalho,
performance das empresas, eficiência.

Trabalho Emprego, salários flexíveis, greves
trabalhistas, educação, treinamento na
empresa, motivação do empregado,
valores sociais...

População Emprego, qualidade de vida,
atitudes e valores,
estrutura educacional...

Instituições civis Leis, sistema político e jurídico,
segurança, consumidor, moradia...

Economia doméstica Valor agregado, formação de capital,
consumo, custo de vida, perspectivas...

FIGURA 1. A COMPETITIVIDADE SEGUNDO IMD E WEF.

Fonte: MOREIR(18 e SCHWAB(25.

FIGURA 2

Cadeia de fatores de influência sobre a competitividade
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A conceituação apresentada no

ECIB7 mostra que o desempenho com-

petitivo de uma empresa, indústria ou

nação é influenciado por uma série de

fatores, como mostrado na figura 3.

Na figura 4, apresenta-se o modelo

proposto por Meyer-Stamer19, repre-

sentativo da competitividade sistê-

mica. A característica sistêmica é re-

sultante do modelo industrial, no qual

as vantagens comparativas deixaram

de ser fundamentais, sendo substituí-

das pelo nível de mobilização, aper-

feiçoamento das vantagens competi-

tivas e aceleração de sua aplicação,

por intermédio de atores públicos e

privados que fornecem o apoio exter-

no necessário em um processo de

aprendizado coletivo.

Uma avaliação comparativa com

o modelo proposto no ECIB mostra que

o nível micro é idêntico aos fatores

internos à empresa, abrangendo a

competência gerencial, eficiência do

ciclo produtivo, integração, redes etc.

O nível meso tem alguma seme-

lhança com os fatores estruturais,

embora superpondo-se também a al-

Fonte: ECIB7

guns conceitos propostos nos fatores

sistêmicos. No ECIB, os fatores sistê-

micos representam as externalidades,

ou seja, aqueles aspectos que não de-

pendem da empresa. Já os estruturais

estão parcialmente sob a responsabi-

lidade da firma. No modelo proposto

por Meyer-Stamer19, o nível meso se

refere a políticas de infra-estrutura,

educacional, tecnológica, industrial

estrutural, ambiental, regional, impor-

tação e exportação. O nível macro ca-

racteriza-se pelas políticas: orçamen-

tária; monetária; fiscal; de concorrên-

cia; cambial e comercial. Usando a

conceituação proposta no ECIB, a infra-

estrutura, que é uma externalidade e,

portanto, classificada como sistêmica,

deveria ser macro. Entretanto, segun-

do Meyer-Stamer19, a infra-estrutura

é enquadrada no nível meso.

A principal diferença observada

nos modelos é que Meyer-Stamer19  pro-

põe o nível meta, que não possui cor-

respondência com os demais, e que

traduz a capacidade do governo de

formular estratégias, controlar e solu-

cionar os problemas. A construção da

competitividade sistêmica deve ba-

sear-se no:

fortalecimento das forças de mer-

cado por meio da redução do excesso

de regulamentação e da criação de

condições estáveis para uma macro-

política;

enxugamento do governo e aumen-

to de sua eficiência por meio do forta-

lecimento das forças de mercado e da

delegação de tarefas de controle a ato-

res não-governamentais, interligação

dos atores públicos e privados, forta-

lecimento de princípios subsidiários

e da solidariedade social e construção

de redes políticas setoriais;

fortalecimento da capacidade de

organização autônoma da sociedade

como pré-requisito para o surgimento

de padrões sociais sólidos de organiza-

ção e formas complexas de governo;

integração do mercado em sistemas

institucionais eficazes, com vistas

também a otimizar os potenciais de

desenvolvimento econômico e a des-

cartar as tendências destrutivas de

uma economia de mercado (políticas

sociais e ambientais).

FIGURA 3

Fatores determinantes da
competitividade da indústria
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de-obra direta coberto por tempos pa-

drões; controle de despacho; confiabi-

lidade da programação; eficiência das

máquinas; produtividade da mão-de-

obra direta; identificação e localiza-

ção dos materiais. Cada um dos fato-

res é representado por um número adi-

mensional, que, por sua vez, gera uma

função para cada um dos atributos. O

resultado é gerado a partir de um

modelo multiplicativo, que combina os

atributos em uma função multiatri-

butos. Embora o autor afirme que o

resultado caracteriza uma medida de

produtividade, o fato de cada um dos

atributos não poder ser representado

Existem casos em que o desempe-

nho é confundido com produtividade,

uma conceituação indevida, que ana-

lisa-se a seguir.

A diferenciação entre o desempe-

nho, do inglês “performance”, e a pro-

dutividade, foi observada por Richard-

son e Gordon23, ao afirmarem que as

medidas tradicionais de produtivida-

de, que comparam entradas com saí-

das, são partes integrantes do desem-

penho. Por outro lado, o uso inadequa-

do de medidas de produtividade pode

redundar em tomadas de decisão

igualmente inadequadas. Os autores

sustentam que as medidas de desem-

penho devem se modificar no decor-

rer da vida do produto. Esta poderá

ser dividida em quatro etapas princi-

pais, conforme enumerado a seguir:

1. Maximização do desempenho: o pro-

duto é introduzido no mercado. Ocor-

rem mudanças freqüentes de projeto.

2. Crescimento da produção: o produ-

to tem um rápido crescimento de ven-

das e o projeto se estabiliza.

3. Maturidade: as vendas permane-

cem em crescimento, porém em taxa

decrescente, tendendo à estabilização.

4. Declínio: as vendas declinam com

a chegada de novos produtos lança-

dos pela empresa ou concorrentes.

As medidas de desempenho que

traduzem a entrada do produto no

mercado devem incluir a flexibilida-

de, o atendimento às necessidades do

cliente e a inovação. Com relação à

capacidade da empresa de atender ao

crescimento da produção, especial

atenção deverá ser dada ao uso da

capacidade produtiva, tempo para

atendimento das ordens do cliente e

reprogramação de ordens. Por último,

nas fases de maturidade e declínio, os

principais fatores da competitivida-

de deverão ser o custo por unidade e

tempo por unidade.

Stewart29 apresenta um artigo no

qual é flagrante o uso indevido do ter-

mo produtividade. Ele afirma que as

medidas de produtividade em uma or-

ganização podem ser facilmente co-

nhecidas se uma simples relação en-

tre entradas e saídas de trabalho pu-

der ser obtida. O conjunto de medidas

propostas inclui: giro de inventário;

valor agregado pela mão-de-obra dire-

ta; custo da qualidade por produto em

dólares; percentual do tempo da mão-

FIGURA 4

Determinantes da competitividade sistêmica

Fonte: Meyer-Stamer19.
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como saída/entrada significa que es-

tamos nos referindo a indicadores de

desempenho.

Sink27 relaciona sete critérios fun-

damentais de desempenho (efetivi-

dade, eficiência, qualidade, produti-

vidade, qualidade de vida, inovação

e lucratividade). Embora os empresá-

rios entendam que os conceitos relati-

vos a produtividade e desempenho

não sejam os mesmos, e nem únicos, a

maioria desses empresários continua

a operar como se o  fossem. Por conse-

guinte, Sink sugere a necessidade de

que seja criado um sistema de contro-

le multiatributo para o gerencia-

mento do desempenho, que inclua

subsistemas de monitoramento de

processos e realimentação. Esse siste-

ma atenderia às necessidades de

acompanhamento e aperfeiçoamento

do desempenho.

Howell e Soucy12 apresentam três

razões para as medidas de desempe-

nho tradicionais não serem capazes de

traduzir as modificações que estão

ocorrendo nas empresas:

1. as ferramentas usadas na medição

de desempenho da manufatura são ba-

seadas em critérios obsoletos de custos;

2. as medidas tradicionais, tais como

utilização da mão-de-obra, padrão x

real, absorção da mão-de-obra e outros,

ainda são a base para avaliação do

desempenho da manufatura;

3. existe uma falha de comunicação

entre os gerentes de custos e o pessoal

de operação.

Como conseqüência do uso de indi-

cadores inadequados, as análises

efetuadas são baseadas em informa-

ções distorcidas, as decisões são ina-

propriadas e os recursos são alocados

incorretamente.

Em face das modificações que es-

tão ocorrendo nas empresas, devido

aos efeitos da globalização, os autores

sugerem cinco categorias de indica-

dores de desempenho: qualidade, es-

toque, matéria-prima/sucata, equipa-

mentos/manutenção e despacho/pro-

dução. Cada uma das categorias (di-

mensões competitivas) foi decompos-

ta em conjuntos de 37 indicadores de

desempenho. No artigo não é apresen-

tado nenhum tipo de agregação entre

as categorias e os indicadores.

 Howell e Soucy12 listam as seis

maiores tendências que caracterizam

a liderança dos fabricantes america-

nos, apresentadas a seguir: alta quali-

dade; baixo nível de estoque; flexibili-

dade; automação crescente; organiza-

ção da produção; uso mais eficaz da

informação. Cada uma dessas tendên-

cias é analisada detalhadamente, se-

guidas de comentários relativos à

adequação destas com os indicadores

de desempenho. Primeiramente, o

overhead passou a representar valo-

res significativos em relação à mão-

de-obra direta, devido aos crescentes

investimentos em automação e aos

compromissos com a mão-de-obra es-

pecializada. Conseqüentemente, os

tradicionais métodos de custeio de

alocar o overhead estão se tornando

obsoletos. As medidas não-financeiras

de desempenho, incluindo o número de

reclamações de clientes, atendimento

da programação, desempenho de ven-

 Baixa Ligação  Média Ligação  Alta Ligação

Fonte: Elaborado a partir de Clark e Fujimoto6.

FIGURA 5. ALGUNS INDICADORES DE DESEMPENHO
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que os resultados financeiros são

usualmente reportados para o nível su-

perior, e as quantidades físicas, para

o nível operacional.

Como resultado das pesquisas

efetuadas, Andersson et al.1 propuse-

ram a elaboração de um modelo

conceitual, apresentado na figura 7,

no qual os objetivos estratégicos pro-

movem a ligação entre os desempe-

nhos financeiro e logístico.

Com relação à abordagem estra-

tégica, Richardson, Taylor e Gordon22

desenvolveram uma metodologia

para determinar os fatores críticos

de desempenho de empresas, tendo

como critério a missão da corporação

e a estratégia de manufatura. A pes-

quisa foi aplicada em empresas da

indústria eletrônica canadense, e fo-

ram definidas cinco categorias de

missão corporativa, apresentadas a

seguir:

1. Fronteira tecnológica: orientadas

por P&D; introdução contínua de no-

vos produtos.

2. Inovação tecnológica: introdução

de novos produtos no mercado; perma-

nência no mercado através da avalia-

ção do ciclo de vida do produto.

3. Serviço tecnológico: inovadores que

Fonte: Campos(4)

das e ciclo de produção podem ser atri-

buídas a serviços, custo e qualidade.

Finalmente, o aspecto do investimen-

to de capital no desempenho da ma-

nufatura necessita ser enfatizado, in-

cluindo alguns intangíveis do tipo

aumento da flexibilidade e melhoria

da qualidade.

McNair e Mosconi17 dizem que um

sistema de medida de desempenho

adequado é a primeira etapa a ser

estabelecida por uma empresa, para

alcançar a excelência da manufatura.

Os autores afirmam que existem qua-

tro fatores críticos de sucesso, que ne-

cessitam ser medidos e avaliados em

cada nível de atividade, e que são cus-

tos, qualidade, prazo de entrega e re-

cursos humanos. O sistema de medida

de desempenho tem quatro objetivos

principais, a saber: (1) monitorar mo-

dificações de demanda dos mercados;

(2) indicar a eficiência dos processos;

(3) garantir o atendimento das progra-

mações estabelecidas; e (4) avaliar os

progressos alcançados, em face dos ob-

jetivos definidos para o negócio.

O conceito de desempenho pode ser

usado para classificar algumas dimen-

sões competitivas relativas a: tempo,

qualidade, produtividade e recursos

humanos, como mostrado na figura 5.

A competitividade é vista como

desempenho quando existe uma ava-

liação mais direta da empresa dentro

do mercado em relação aos concorren-

tes, conhecida também como market-

share.

A competitividade também é expli-

citada através da produtividade. De

acordo com Campos4, a produtivida-

de é definida pela taxa de valor agre-

gado, traduzida pela relação fatura-

mento/custos, conforme indicado na

figura 6.

Andersson et al.1 pesquisaram di-

ferentes métodos de medida de desem-

penho. O uso de índices ou rateios, se-

gundo os autores, categorizam-se em:

financeiros; produtividade; leadtimes,

volumes, controle da qualidade e aten-

dimento ao cliente. O fato de esses

índices terem sido desenvolvidos se-

gundo dois grandes grupos – o enfoque

da engenharia, observando a medida

das quantidades físicas, e o enfoque

econômico, atendo-se às medidas mo-

netárias para o controle financeiro –,

resultou em uma dificuldade para se

unir as duas abordagens. As dificul-

dades são freqüentemente observáveis

nas gerências intermediárias, visto

FIGURA 6

Produtividade
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prestam serviços tecnológicos perso-

nalizados a nichos de mercado.

4. Personalização: produção competi-

tiva sob encomenda; baixo volume.

5. Custos reduzidos: elevados volumes

de produção de produtos tecnologi-

camente maduros.

A partir de cada uma das missões

corporativas identificam-se as medi-

das críticas de desempenho.

INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL

A Inteligência Empresarial tem uma

série de denominações, dentre as

quais se pode citar a Inteligência Com-

petitiva ou a Inteligência sobre os

Competidores. Segundo Orozco21, a In-

teligência Competitiva é componen-

te da Inteligência Corporativa, de

maior abrangência. Também é conhe-

cida como business intelligence, que

pode ser entendida como “a capacida-

de (a função) de reunir, analisar e disse-

minar dados, que permite obter, de

maneira sistemática e organizada, in-

formação relevante sobre o ambiente

externo e sobre as condições internas

da organização, para a tomada de de-

cisões e orientação estratégica...”.

De acordo com o prospecto do cur-

so de mestrado executivo em inova-

ção e inteligência do Centro de Refe-

rência em Inteligência Empresarial –

CRIE, do Programa de Engenharia de

Produção da COPPE/UFRJ, “a Inteligên-

cia Empresarial engloba três capaci-

dades vitais para a sustentação da

vantagem competitiva pelas organi-

zações: conhecimento, inovação e em-

preendedorismo”.

Conhecer: “Situar-se no novo ambiente

de negócios; mapear e expandir o capi-

tal intelectual da empresa; visualizar

ameaças-oportunidades decorrentes

das novas tecnologias, da globalização

e da aceleração das mudanças.”

Inovar: “Projetar e avaliar novos ne-

gócios, processos e ativos intensivos

em conhecimento, comunicação e tec-

nologia.”

Empreender: “Criar, gerir e desenvol-

ver negócios-empresas intensivos em

conhecimento; considerar o capital in-

telectual na avaliação de portfólios de

investimento; formular políticas e in-

duzir ambientes de empreendedo-

rismo e desenvolvimento regional.”

Mapear e expandir o capital in-

te lectual  da  empresa ,  segundo

Stewart28, significa capacitar a em-

Representação do modelo conceitual de avaliação.

Fonte: ANDERSSON, et.al.1

FIGURA 7
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presa para atender às exigências do

mercado.

Conforme citado em Stewart28,

tanto Edvinsson, da Skandia, quanto

Hubert Saint-Onge, do Canadian Im-

perial Bank of Commerce, dividem o

capital intelectual em três partes:

capital humano, capital estrutural e

capital do cliente.

O capital humano é a força de tra-

balho de que a empresa dispõe. A clas-

sificação do capital humano pode ser

feita segundo os quatro quadrantes

que se apresentam na figura 8.

O capital estrutural representa o

conhecimento retido pela empresa,

gerado pela força de trabalho e tradu-

zido por técnicas, marketing, habili-

dades e conhecimentos. O capital es-

trutural também pode ser entendido

como capital organizacional, que, se-

gundo Nonaka e Takeuchi20, tem duas

formas de geração, como se vê na fi-

gura 9.

O capital do cliente é o valor dos

relacionamentos de uma empresa com

as pessoas com as quais faz negócios.

Embora não usando a expressão

capital do cliente, Schonberger24 pro-

põe 16 princípios focalizados no clien-

te para a empresa mundial da próxi-

ma década. Dentre estes, seis explici-

tam o cliente, a saber: formar equipe

com os clientes; captar informações

sobre os clientes; atender aos aspec-

tos que os clientes desejam; reduzir os

tempos em toda a cadeia de clientes;

operar segundo a demanda dos clien-

tes; e alinhar as medidas de desempe-

nho com as exigências dos clientes. En-

tretanto, Nonaka e Takeuchi20 argu-

mentam que “o êxito das empresas

japonesas não se deve à sua capaci-

dade de fabricação; ao acesso a capi-

tal de baixo custo; às relações estrei-

tas e de cooperação com clientes... o

sucesso se deve à sua capacidade e

especialização na criação do conheci-

mento organizacional... Elas são peri-

tas em fomentar a inovação de forma

contínua, incremental e em espiral”.

Para a medição e gerenciamento

do capital intelectual, Stewart28 pro-

põe o uso de algumas ferramentas, que

são indicadores gerais e específicos,

que permitem pontuar o nível do ca-

pital intelectual da empresa. Apresen-

ta-se na figura 10 um exemplo de apli-

cação.

Fonte: NONAKA e TAKEUCHI(20).

FIGURA 8

Fonte: Stewart(28).

Classificação do
capital humano

FIGURA 9. COMPARAÇÃO ENTRE A CRIAÇÃO DO CONHECIMENTO
ORGANIZACIONAL: ESTILO JAPONÊS VERSUS ESTILO OCIDENTAL

Organização Japonesa Organização Ocidental

Baseada no grupo Baseada no indivíduo

Voltada para o conhecimento Orientada para o conhecimento
explícito

Forte em socialização e internalização Forte em externalização e combinação

Ênfase na experiência Ênfase na análise

Perigos do "pensamento de grupo"
e "adaptação excessiva ao sucesso
do passado"

Perigo da "paralisia da análise"

Intenção organizacional ambígua Intenção organizacional clara

Autonomia do grupo Autonomia individual

Caos criativo através de
superposição de tarefas

Caos criativo através de diferenças
individuais

Flutuação freqüente da alta gerência Menos flutuação da alta gerência

Redundância de informações Menos redundância de informações

Variedade de requisitos através de
equipes multifuncionais

Variedade de requisitos através de
diferenças individuais

Q
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INDICADORES
FINANCEIROS
ESSENCIAIS

Retorno sobre o investimento/ valor econômico agregado

Lucratividade

Aumento/mix de receita

MEDIDAS  ESSENCIAIS
DE APRENDIZADO
E CRESCIMENTO

Produtividade da redução de custos

Satisfação dos funcionários

Retenção de funcionários

Lucratividade por funcionário

MEDIDAS ESSENCIAIS
DE PROCESSOS INTERNOS
DA EMPRESA

Inovação

Operações

Serviço pós-venda

Participação de mercado

MEDIDAS ESSENCIAIS
DOS CLIENTES

Aquisição de clientes

Retenção de clientes

Lucratividade dos clientes

Satisfação dos clientes

Assim como Stewart, Kaplan e

Norton13 definiram um conjunto de in-

dicadores considerados essenciais, que

foram selecionados devido à freqüên-

cia do uso, denominados balanced

scorecard, que se expõe na figura 11.

Hagel III e Singer11 afirmam que,

ao se observar uma empresa, encon-

tram-se três tipos de negócios: o negó-

cio de relacionamento com o cliente; o

negócio de inovação do produto; e o

negócio de infra-estrutura. Embora

interligados, esses negócios têm carac-

terísticas diferentes. Cada um atua

segundo regras próprias e, quando vis-

tos segundo os mesmos critérios, são

conflitantes. Fruto de quase um sécu-

lo de teoria econômica, supõe-se que

esses três negócios deveriam estar

sempre juntos. Mas, analisando-se a

questão com maior atenção, observa-

se que seria muito mais lógico tratá-

los separadamente. Culturalmente, o

negócio de inovação do produto foca

muito mais nos próprios funcionários

do que no cliente. É bastante comum

a empresa proteger o seu grande pro-

jetista contra eventuais críticas fei-

tas pelo cliente. Internamente à em-

presa, também existem divergências

fundamentais. O escopo direciona o

negócio de relação com o cliente. É

bastante comum o vendedor criar pro-

dutos superespeciais para atender ao

cliente, deixando os negócios da ino-

vação e da infra-estrutura contraria-

dos. Isto porque a velocidade dire-

ciona o negócio da inovação, e a esca-

la (volume) é o que orienta a infra-es-

trutura. Para manter os custos mais

baixos, a empresa opera da forma

mais rotineira e previsível possível.

Enquanto o negócio da relação com o

Fonte: Stewart28.

Fonte: Kaplan e Norton14. Obs.: As medidas essenciais de processos internos da empresa foram
acrescentadas ao quadro elaborado por Kaplan e Norton por serem um dos quatro objetivos
estratégicos propostos.

MEDIDAS DO TODO

Razão valor de mercado/valor contábil

Razão valor de mercado/custo de reposição

Cálculo do valor intangível

MEDIDAS DE
CAPITAL HUMANO

Inovação

Atitudes dos funcionários

Posição, rotatividade, experiência, aprendizado

Banco de conhecimentos

MEDIDAS DE
CAPITAL ESTRUTURAL

Avaliação dos estoques de conhecimento

Rotatividade do capital de giro

Avaliação da lentidão burocrática

Avaliação da administração

MEDIDAS DE
CAPITAL DE CLIENTE

Satisfação do cliente

Avaliação de alianças

Avaliação da lealdade

FIGURA 10. EXEMPLO DE FERRAMENTAS PARA A MEDIÇÃO
E GERENCIAMENTO DO CAPITAL INTELECTUAL

FIGURA 11. EXEMPLO DE MEDIDAS ESSENCIAIS DO
BALANCED SCORECARD
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cliente foca no cliente e o negócio da

inovação foca no empregado, o negó-

cio da infra-estrutura é impessoal.

COMPETITIVIDADE CLÁSSICA

E SOB O ENFOQUE DA

INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL

Usando-se inicialmente a conceitua-

ção clássica da competitividade e

aplicando-se a nomenclatura apresen-

tada na figura 1, com relação às di-

mensões competitivas, pode-se afir-

mar que a competitividade de uma

nação se traduz pela competitivida-

de das empresas que a compõem em

algumas dimensões, como mostrado

na figura 12.

Isso significa que as dimensões

competitivas: abertura de mercado/

internacionalização, tecnologia/C&T,

gerência/administração e trabalho/

recursos humanos (substituindo-se a

população por recursos humanos, por-

que a referência é a empresa e não o

país) podem ser consideradas dimen-

sões para avaliação da competitivi-

dade em nível de empresa. A inclusão

da dimensão internacionalização jus-

tifica-se porque a exportação de um

país é o resultado da exportação das

empresas desse país. A atuação no

exterior é citada por Kenichi Ohmae,

em Gunn10, ao estabelecer cinco está-

gios de internacionalização, conforme

mostrado adiante:

Estágio 1. A empresa mantém uma

estrutura para a exportação baseada

no mercado doméstico, através de li-

gações com distribuidores e represen-

tantes dos países importadores.

Estágio 2. A empresa assume a distri-

buição e representação nos países im-

portadores.

Estágio 3. A empresa sediada no mer-

cado doméstico inicia a transferência

da fabricação, do marketing e das

vendas para mercados-chave impor-

tadores.

Estágio 4. Inserção em mercados-cha-

ve no exterior de sistemas completos,

incluindo P&D e engenharia, usando

os sistemas de origem. As funções fi-

nanceiras e recursos humanos são apli-

cadas globalmente.

Estágio 5. Empresas globais, com ope-

rações desnacionalizadas. Os valores

da companhia são compartilhados

pelos gerentes das empresas em todo o

mundo. Contratações locais. Organiza-

ções que inspiram confiança. Comu-

nicação global e disseminação do co-

nhecimento. Identidade compartilha-

da fundamentada em um conjunto de

valores compartilhados.

Tendo como referência a figura 1,

constata-se a necessidade de incluir

finanças entre as dimensões competi-

tivas das empresas. Esta questão fun-

damenta-se em Kaplan e Norton13, que

propõem a classificação dos indicado-

res de desempenho segundo quatro

grandes perspectivas: financeira; in-

terna; cliente; e inovação. Essa propo-

sição é reforçada por Goldratt e Cox9,

que utilizam apenas indicadores fi-

nanceiros para a avaliação de empre-

sas. Em alguns casos, conforme citado

por Chowdhury e Lang5, somente a

taxa de retorno sobre os investimen-

tos (ROI – return on investment) é con-

siderada como medida de desempe-

nho.

A produtividade é amplamente

citada no IMD, em Vasconcellos31, no

Fonte: Adaptado de Moreira18 e Schwab25.

World Economic Forum Institute of Management Development

Dimensões Indicadores Dimensões Indicadores

Abertura de mercado Contrabando, tarifas, restrições,
protecionismo, políticas de comércio,
integração regional, exportação...

Internacionalização Investimentos externos, proteção
ambiental, abertura, balança de
pagamentos e balança comercial,
taxa de câmbio.

Tecnologia Computadoresper capita, educação,
patentes, R&D na empresa,
cooperação, produção, estratégia,
engenheiros qualificados,..

Ciência e tecnologia Investimentos no setor, propriedade
intelectual.

Gerência Inovação, delegação, informação,
tempo de mercado, gerência da
qualidade, estratégias...

Administração Produtividade, custo do trabalho,
performance das empresas, eficiência.

Trabalho Emprego, salários flexíveis, greves
trabalhistas, educação, treinamento na
empresa, motivação do empregado,
valores sociais...

População Emprego, qualidade de vida, atitudes e
valores, estrutura educacional...

FIGURA12. A COMPETITIVIDADE SEGUNDO IMD E WEF
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ECIB 7,  S ink 27,  C lark  e  Fuj imoto 6,

Andersson et al.1, e deve ser conside-

rada uma dimensão competitiva.

A qualidade também é tratada

como indicador da competitividade das

nações, e considerada como dimensão

competitiva quando relacionada à

empresa. Observa-se que a qualidade

se situa em duas das perspectivas pro-

postas por Kaplan e Norton13, a interna

à empresa e a visão do cliente.

O tempo é amplamente citado den-

tre os diversos autores. Em seu tercei-

ro artigo, Maskell16 afirma que a redu-

ção do tempo do processo de manufa-

tura é fator-chave para o aperfeiçoa-

mento da qualidade, redução de cus-

tos e aumento da flexibilidade. Com o

conceito de desempenho apresentado

por Clark e Fujimoto6, que traduziram

a competitividade da indústria auto-

mobilística através das dimensões

tempo, qualidade, e produtividade,

considera-se factível a adoção do tem-

po como dimensão competitiva.

Conforme visto na figura 7,

Andersson et al.1 desenvolveram al-

guns indicadores segundo dois gran-

des grupos – o enfoque da engenha-

ria, observando a medida das quanti-

dades físicas, e o enfoque econômico,

atendo-se às medidas monetárias

para o controle financeiro. A ligação

entre esses dois enfoques, segundo

Andersson et al.1, deve ser avaliada à

luz dos objetivos estratégicos da em-

presa. Considerando-se este aspecto,

adotar-se-á o planejamento estratégi-

co como uma dimensão competitiva.

A partir dos conceitos apresenta-

dos, podem-se considerar, em uma pri-

meira aproximação, as dimensões

competitivas e exemplos de indicado-

res apresentados em seguida:

1. Abertura de mercado/

internacionalização

Sendo a empresa exportadora, indicar

o seu nível de internacionalização, clas-

sificando-a segundo a forma de expor-

tação, a existência de fábricas e/ou

unidades de pesquisa no exterior.

2. Tecnologia/C&T

Informar o percentual da receita ope-

racional líquida obtido com novos pro-

dutos (lançados nos últimos três anos).

3. Gerência/administração

Indicar o percentual de reclamações

de clientes.

4. Trabalho/recursos humanos

Indicar o número de horas de treina-

mento, por empregado, nos últimos 12

meses.

5. Finanças

Apresentar a Receita Operacional lí-

quida- ROL (faturamento bruto menos

impostos), nos últimos 12 meses (soma

de 12 meses).

6. Produtividade

Indicar a produtividade da empresa

através da relação:

(ROL – Custo da Matéria-prima) nos últimos 12 meses

Total de empregados na produção

7. Tempo

Informar o percentual de pedidos do

produto principal atendidos dentro do

prazo de entrega combinado, nos últi-

mos 12 meses.

Fonte: Freeman e Soet(8 )

Economia Industrial Economia baseada
em conhecimento

Intensivo em energia Intensivo em informação

Projeto e engenharia executados
em escritórios de projeto

Projeto assistido por computador
(CAD)

Projeto e produção seqüenciais Engenharia concorrente

Padronização Customização

Linha de produção relativamente
estável

Linha de produção em mudança
constante

Equipamentos e plantas dedicadas Sistemas flexíveis de produção

Automação Sistematização

Firmas isoladas Redes de firmas

Estruturas hierárquicas Estruturas horizontais planas

Estruturas departamentais Integração

Produtos conjugados com serviços Serviços conjugados com produtos

Centralização Inteligência distribuída

Especialização Habilidades múltiplas

Controle e propriedade
governamental

Regulação, coordenação e informação
governamental

Planejamento Visão

FIGURA 13. ECONOMIAS INDUSTRIAL E BASEADA EM CONHECIMENTO.
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8. Planejamento estratégico

Indicar a ligação existente entre o

enfoque da engenharia, observando a

medida das quantidades físicas, e o

enfoque econômico, atendo-se às me-

didas monetárias para o controle fi-

nanceiro.

Em um enfoque econômico, Freeman

e Soet8 listam as diferenças fundamen-

tais entre a economia industrial e a

do conhecimento, apresentadas na fi-

gura 13.

Numa avaliação preliminar e que

evidentemente deverá ser objeto de

um estudo mais aprofundado, pode-

se dizer que a competitividade sob o

enfoque da inteligência empresarial

fundamenta-se na informação. Usan-

do-se alguns exemplos apresentados

por Stewart29, o conhecimento apre-

senta carcterísticas particulares que

o diferenciam dos bens tangíveis.

Pode ser usado sem ser consumido,

como uma receita de bolo. O custo de

produção não é afetado pelo número

de usuários. O lucro do escritor evi-

dentemente pode ser maior, se um li-

vro foi comprado por 5 mil ou 500 mil

pessoas, mas o custo da criação é o

mesmo. A venda de uma informação

pode ser feita para várias pessoas,

desde que não haja compromisso de

reserva. Por outro lado, a informação

pode ser extremamente sensível ao

tempo, como nos jogos, onde nada

mais vale após o seu término. Nos

negócios de alta tecnologia, os conhe-

cimentos acumulados são enormes, o

que tem provocado a necessidade de

se formar alianças. Assim como as

alianças, o conhecimento dos merca-

dos, clientes e processos ajuda a em-

presa a crescer.

CONCLUSÕES – O QUE MUDA?

A abordagem adotada para as conclu-

sões terá como referência o quadro

proposto por Freeman e Soet7, apresen-

tado na figura 13, onde são mostradas

as diferenças fundamentais existen-

tes entre a economia industrial e a

baseada em conhecimento, iniciando-

se com a afirmação de que a econo-

mia baseada em conhecimento é in-

tensiva em informação, enquanto a

economia industrial é intensiva em

energia. O entendimento é que mes-

mo a economia industrial deve base-

ar-se em conhecimento, porque a com-

petitividade hoje em dia depende de

uma série de informações que exigem

profundo conhecimento da competiti-

vidade interna e externa à empresa.

Como citado por McNair e Mosconi16, o

sistema de medida de desempenho

deve ter como objetivos monitorar as

modificações de demanda dos merca-

dos, indicar a eficiência dos proces-

sos, garantir atendimento das progra-

mações estabelecidas e avaliar os pro-

gressos alcançados, em face dos obje-

tivos definidos para o negócio.

A questão seguinte refere-se à

automatização do projeto. Pode-se di-

zer que o uso do projeto assistido por

computador é uma ferramenta bas-

tante disseminada, não se constituin-

do em novidade.

Por sua vez, a engenharia concor-

rente tem uma forte ligação com a

cultura japonesa, e foi usada princi-

palmente na indústria automobilís-

tica, podendo ser melhor estudada em

Clark e Fujimoto5. Pode-se considerar

novidade o compartilhamento dos

projetos de engenharia e processos

através de redes, onde a forma de

interação ainda se constitui um de-

safio.

Quanto à customização, viu-se em

Stewart28 que uma das divisões do

capital intelectual é o capital do clien-

te, que é o valor dos relacionamentos

de uma empresa com as pessoas com

as quais faz negócios. Embora não

usando a expressão capital do cliente,

Schonberger24 propõe 16 princípios fo-

calizados no cliente para a empresa

de classe mundial da próxima déca-

da. Entende-se que embora a relação

com o cliente seja considerada impor-

tante, atualmente ela está tomando

dimensões inimagináveis. Viu-se em

Hagel III  e Singer 10 que, “para ver o

futuro da organização dos negócios,

você precisa olhar como as empresas

da Internet são organizadas hoje”.

Yahoo, por exemplo, está focando no

gerenciamento das relações com o

cliente, deixando para outras compa-

nhias o desenvolvimento de produtos

e serviços e a infra-estrutura do geren-

ciamento. Existe uma tendência atual

de conjugar serviços aos produtos, for-

necendo um diferencial para melhor

atender ao cliente.

Pode-se dizer que as mudanças

constantes das linhas de produção,

como os sistemas flexíveis de produ-

ção, são uma conseqüência da custo-

mização ou do atendimento das ne-

cessidades do cliente.

A sistematização é o retorno a uma

fase pré-automação. Vale dizer que, no

início, supunha-se que a automação

iria resolver todos os problemas. Hoje

em dia, procura-se sistematizar a fa-

bricação, buscando-se desenvolver sis-

temas celulares em uma organização

baseada na interação entre pessoas.
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Em face da globalização, as firmas

não têm mais condições de se mante-

rem isoladas. Viu-se que nos negócios

de alta tecnologia os conhecimentos

acumulados são enormes, o que tem

provocado a necessidade de se forma-

rem alianças.

Estruturas organizacionais planas,

integração, inteligência distribuída e

habilidades múltiplas têm forte liga-

ção com as intranets, e relacionam-se

com a competitividade através do

capital humano, aprendizado e flexi-

bilidade.

Quanto ao governo, passa-se pela

aprendizagem da regulação, coordena-

ção e informação governamental. O

programa de privatização e a criação

das agências reguladoras é uma reali-

dade.

Por sua vez, a visão direciona o pla-

nejamento estratégico, delineando o

destino ou o lugar de chegada. A vi-

são deve olhar para o futuro, permi-

tindo que os resultados sejam alcan-

çados a partir da estratégia traçada

pela empresa.

Os modelos de competitividade,

como os apresentados por Vascon-

cellos31, em ECIB6 e Meyer-Stamer29, e

suas dimensões competitivas conti-

nuam válidos, mas alguns precisam de

indicadores específicos, como o cálcu-

lo do valor intangível, banco de conhe-

cimentos e outros especificados nas

figuras 10 e 11.

Segundo Benditt3, dois fatores têm

tornado a questão do Capital Intelec-

tual das empresas cada vez mais rele-

vante. O primeiro é a redução dos cus-

tos de fabricação provocada pela ado-

ção de novos processos apoiados por

computadores e robótica. Em conse-

qüência, o custo da matéria-prima

tende a ter menos peso na composi-

ção dos custos finais do produto. O se-

gundo é a modificação que tem ocor-

rido na organização das empresas,

devido à influência da Internet, que

provoca uma concentração nas ativi-

dades de maior conhecimento e espe-

cialização. Com essa concentração,

aflora a relevância da propriedade

intelectual, representada por patente,

marca e tradição.

Hagel III e Singer10 afirmam que

uma empresa faz três tipos de negó-

cios: o negócio de relacionamento

com o cliente; o negócio de inovação

do produto e o negócio de infra-estru-

tura. Considerando-se que a afirma-

tiva refere-se a qualquer empresa,  do

conhecimento ou não, supõe-se que a

maior modificação que deverá ocor-

rer com as empresas, considerando o

advento das redes eletrônicas combi-

nadas com potentes computadores de

baixo preço, será a possibilidade de

comunicação com o ambiente exter-

no de forma mais rápida e barata do

que anteriormente. A sobrevivência

das empresas estará diretamente li-

gada à definição do tipo de negócio

a ser focado: gerenciamento da rela-

ção com o cliente; inovação do pro-

duto; ou gerência da infra-estrutura.

Tão logo a companhia decida para

onde direcionar as suas energias,

provavelmente deverá desvencilhar-

se dos outros negócios, estabelecen-

do relações onde as atividades de ge-

rência de infra-estrutura do tipo

logística, fabricação ou processa-

mento de dados, serão contratadas

através de empresas especializadas.

Mesmo que ocorra um processo de

transferência de atividades, a empre-

sa deverá manter um sistema de ava-

liação através de indicadores para

aferir o planejamento estratégico.

Carlos Alberto Marques Couto
Doutor em Engenharia de Produção

pela  Coppe/UFRJ,
Engenheiro no Departamento de Estudos

e Estratégias Setoriais da FINEP
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Agentes inteligentes,
o próximo passo da Internet

Arthur Brandt

Apanhados nas malhas da Grande Rede, estamos todos, empresas e

indivíduos, lidando com um volume de informações sem precedentes,

que se agiganta a cada dia. Obter e utilizar essas informações é, muitas

vezes, um exercício de paciência, seja porque os sistemas de

computador disponíveis hoje ainda são pouco amigáveis, exigindo-

nos conhecimentos específicos obtidos à custa de demorados

treinamentos, seja porque não nos fornecem filtros capazes de nos

trazer rapidamente a informação que realmente desejamos encontrar.

A boa notícia é que a resposta a esses problemas começa a sair dos

laboratórios de pesquisa e a chegar ao mundo dos negócios. São os

“agentes inteligentes”, programas construídos com técnicas de

inteligência artificial, capazes de operar de um modo cada vez mais

simples num ambiente computacional cada vez mais complexo.
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AA O QUE SÃO OS AGENTES

INTELIGENTES

A expressão “agente inteligente” vem

sendo empregada por pesquisadores e

profissionais de várias áreas. Na

década de 60, Oliver Selfridge, do

Massachusetts Institute of Technology

(MIT), usava-a para designar soft-

wares que executassem tarefas auto-

maticamente, sem necessidade de in-

tervenção por parte do usuário. Hoje,

um agente tem que fazer mais do que

isso para merecer o adjetivo “inteli-

gente”. Além de executar automati-

camente a tarefa para a qual foi pro-

jetado, a própria execução dessa tare-

fa deve fornecer elementos para que

seja feita de forma cada vez mais ade-

quada às necessidades do usuário. Ou

seja, um agente inteligente é um sis-

tema capaz de aprender. Aprende com

as características particulares do seu

usuário, com o ambiente de execução

onde está inserido e com as informa-

ções fornecidas por outros agentes.

Os agentes inteligentes são soft-

wares proativos, personalizados e

adaptáveis, que agem, tomam inicia-

tivas e oferecem sugestões. Podem ser

usados em tarefas simples ou em tare-

fas complexas. Por exemplo: são cha-

mados de inteligentes os softwares res-

ponsáveis pela automatização de ta-

refas repetitivas, como os procedimen-

tos de backup do sistema e de compac-

tação de arquivos; os softwares res-

ponsáveis pelo monitoramento/geren-

ciamento de equipamentos na rede; os

sistemas de simulação, onde são imple-

mentadas criaturas virtuais capazes

de reconhecer padrões de movimento

e de voz; e os sistemas relacionados ao

conceito de salas inteligentes, onde

câmeras, microfones e outros tipos de

sensores são utilizados para interpre-

tar o que as pessoas estão fazendo e

ajudá-las em suas ações.

 Observe que ao darmos esses exem-

plos não estamos nos referindo a siste-

mas (hardware e software) que execu-

tam apenas tarefas repetitivas, mes-

mo que as façam com grande sofistica-

ção em seus procedimentos, como é o

caso dos robôs utilizados na indústria

automobilística. Ao contrário, estamos

tratando de sistemas que podem exe-

cutar procedimentos diferenciados, de

acordo com o resultado da interação

entre eles e as pessoas que os utilizam.

Dentro do vasto campo de aplica-

ção dos agentes inteligentes, esses sis-

temas são, geralmente, utilizados

como uma espécie de assistente pes-

soal. Esse assistente se torna, por exem-

plo, responsável pela busca automa-

tizada de informações conforme os

interesses de seu “patrão”; esses inte-

resses, por sua vez, vão se tornando

cada vez mais explícitos para o assis-

tente à medida que o “patrão” utiliza

o sistema.

 Internet é uma realidade in-

contestável. Há apenas um ano,

encontrávamos  pessoas e empre-

sas que ainda se perguntavam se

deviam ou não cair na rede. Hoje, tra-

balhamos todos com um volume de in-

formações em contínuo crescimento,

provenientes de fontes as mais diver-

sas. Para obtê-las e processá-las, temos

que utilizar interfaces homem-máqui-

na ainda pouco amigáveis, se compa-

radas às situações a que nos acostu-

mamos fora do ambiente computa-

cional.

Em muitos casos, a utilização de

um determinado software requer co-

nhecimentos bastante específicos,

para que possamos interagir com ele

de maneira satisfatória. A gigantes-

ca quantidade de informação dispo-

nível para ser processada também nos

faz desejar uma espécie de filtragem,

que só nos entregue aquilo que real-

mente nos interessa.

Há, pois, necessidade de novos

sistemas, construídos para operar

de modo cada vez mais simples num

ambiente computacional cada vez

mais  complexo.  São constr uídos

para, entre outras finalidades, pro-

porcionar uma interface mais natu-

ral com os usuários ou para filtrar

informações relevantes para eles.

São, em suma, projetados para faci-

litar a utilização dos computadores.

Sistemas como esses podem dispen-

sar os treinamentos longos e especí-

ficos e proporcionar automatização

de tarefas, sem que o usuário preci-

se conhecer todos os detalhes por

trás de cada processo. São esses sis-

temas que denominamos “agentes

inteligentes”.

Os agentes inteligentes

são programas que

aprendem,

tomam iniciativas e

oferecem sugestões.
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O tempo humano

será liberado para

tarefas mais nobres e

importantes.

Um assistente pessoal é, assim, um

sistema que procura identificar pa-

drões de utilização que costumam ser

seguidos pelas pessoas. Dessa manei-

ra, após identificar algum tipo de pa-

drão de comportamento, o agente (as-

sistente pessoal) pode se oferecer para

automatizar algumas tarefas, e então

estabelecer os procedimentos necessá-

rios à sua execução.

Inicialmente esse assistente pes-

soal não estaria muito familiarizado

com os hábitos e preferências do seu

usuário, e, portanto, não seria de gran-

de utilidade nesse início de trabalho.

O sistema precisaria de algum tempo

para se familiarizar com o método de

trabalho preferido pelo usuário. Com o

passar do tempo, o agente adquire

mais experiências a respeito do seu

“patrão”. Essa experiência é obtida

através da observação do trabalho

realizado pelo usuário, do recebimen-

to explícito de instruções dos usuários

e de informações obtidas de outros

agentes, considerados mais experien-

tes dentro da organização. Graças ao

acúmulo dessas experiências, gradual-

mente mais tarefas podem ser incorpo-

radas ao portfólio do assistente pessoal.

Um dos grandes exemplos de utili-

zação dos agentes inteligentes é o

emprego desse tipo de sistema como

base para busca e processamento de

informações relevantes para seus usuá-

rios, liberando o tempo humano para

tarefas mais importantes.

O agente, portanto, não deve ser

visto como um substituto do homem,

menos ainda como um potencial la-

drão do lugar do homem. Longe disso,

deve ser encarado como mais um au-

xiliar para nossas tarefas.

Muitas mudanças ocorreram na

maneira como se dá a interação entre

as máquinas e seus usuários. Sem dú-

vida, essa interação vem acontecen-

do de forma cada vez mais amigável.

Exemplo disso são os sistemas que uti-

lizam interfaces gráficas de intera-

ção, como o MacIntosh e o Windows. A

idéia básica desses programas é simu-

lar o ambiente onde as pessoas costu-

mam trabalhar, incluindo a maneira

como as pessoas respondem às possí-

veis interações com esse ambiente.

Mas, embora sejam inegáveis os avan-

ços obtidos na interação homem-má-

quina, persistem questões não resol-

vidas. Para muitas pessoas, a mani-

pulação dos computadores ainda é con-

siderada tarefa difícil.

Alguns pesquisadores sugerem que

o reconhecimento de voz se tornará,

em futuro próximo, a interface de co-

municação entre os computadores e

seus usuários. Muito embora essas tec-

nologias possam ser consideradas im-

portantes para a implementação de

novos tipos de interfaces com o usuá-

rio, não são as únicas opções. Há ou-

tros tipos de tecnologia, já existentes

e ao nosso alcance, para conseguirmos

novos modelos de interface. Melhorar

a interação com os usuários, propor-

cionando-lhes um ambiente mais ami-

gável e mais útil, é certamente um dos

grandes contextos de utilização para

os agentes inteligentes.

Ao mesmo tempo em que introdu-

ziram novas facilidades para as pes-

soas, o surgimento e utilização da In-

ternet em larga escala também fize-

ram surgir novas dificuldades. Como

obter, de maneira simples e rápida, a

informação realmente relevante para

o usuário?

Estamos, aqui, diante de mais uma

possibilidade de utilização dos agen-

tes inteligentes: a automatização da

busca de informações na rede. Agen-

tes criados com o objetivo de navegar

pela web à procura de informações são

chamados de spiders (aranhas). Os

spiders procuram na rede as páginas

que possam interessar a seu usuário.

São softwares incansáveis, isto é, po-

dem ficar atrás dessas páginas 24 ho-

ras por dia, sem parar. Executam suas

tarefas sem intervenção direta dos

usuários, o que significa que traba-

lham por eles. A informação selecio-

nada por um spider é customizada, ou

seja, é obtida a partir do perfil do

usuário que a requisitou, seus gostos,

suas preferências, os padrões de suas

respostas a determinados eventos.

Assim, os agentes inteligentes po-

dem ajudar na obtenção de informa-

ções que sejam realmente relevantes

e nas quais estejamos efetivamente

interessados. Além disso, também são

capazes de descartar tudo aquilo que

não nos interessa, considerando um

vasto conjunto de informações dispo-

níveis.
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Na realidade, vários serviços pres-

tados hoje em dia já são resultado de

algum tipo de filtragem. O editor de

um jornal, por exemplo, seleciona os

artigos que serão publicados em cada

edição, mantendo o perfil traçado

para aquele jornal. As livrarias deci-

dem que livros  manterão à venda em

suas prateleiras, criando, assim, um

perfil para seu catálogo. Esses perfis

têm como objetivo atrair determina-

do tipo de cliente, obviamente com o

intuito de manter e melhorar a venda

de livros e jornais. Além da filtragem

feita diretamente pelo fornecedor do

serviço, os consumidores também po-

dem recorrer a amigos, para obter opi-

niões sobre filmes, músicas, livros.

Obtêm, assim, recomendações a res-

peito de vários itens, que serão utili-

zadas em seu processo de escolha.

Uma das previsões para o futuro

do marketing empresarial, baseada no

uso dos agentes inteligentes para fil-

tragem de informações e de itens, é a

de que os profissionais de marketing

passarão a gastar uma parte maior

de seu tempo e de seu orçamento pro-

curando entender os critérios de com-

pra utilizados por seus clientes. É de

se prever, assim, que a competição no

mundo dos negócios passará de uma

luta pelo mercado como um todo a uma

sucessão de batalhas para atrair con-

sumidores individualizados. O posicio-

namento em relação a uma mudança

no público-alvo das empresas não é

novidade; já vem ocorrendo em vários

setores da indústria, que procuram

incorporar mecanismos de customi-

zação de seus produtos e serviços para

atingir consumidores cada vez mais

individualizados. De qualquer modo,

há a oportunidade de as pessoas liga-

das à área de marketing das empre-

sas explorarem o uso dos agentes inte-

ligentes, aprendendo a melhor operar

as estratégias de mercado e fazendo

com que a propaganda e os produtos

da empresa estejam de acordo com as

preferências de cada cliente.

Uma das maneiras de executar um

processo individualizado de propagan-

da é através da automatização do ve-

lho processo do “boca-a-boca”. Ao invés

de perguntarmos a alguns conhecidos

suas opiniões sobre os itens que nos in-

teressam, um método baseado em agen-

tes inteligentes consultaria milhares de

pessoas sobre milhares de itens, tudo

isso sem a necessidade da intervenção

direta do usuário.

 Com a disseminação dos agentes

inteligentes, vemos surgir, também,

uma grande variedade de tipos de

agentes. Cada um é desenvolvido para

solucionar um problema em particu-

lar. Assim, as características desses

sistemas estão relacionadas ao proble-

ma que eles se propõem a solucionar.

No entanto, tais características po-

dem, por vezes, ser agrupadas, de

modo que é possível formar classes de

agentes.

A CLASSIFICAÇÃO DOS AGENTES

INTELIGENTES

Adotar uma classificação para os agen-

tes inteligentes implica considerar

várias dimensões em que podem ser

classificados. Isto nos leva a um am-

biente multidimensional, em que uma

categoria é obtida através da combi-

nação de subcategorias estabelecidas

em cada dimensão. Portanto, uma ca-

tegoria seria uma espécie de n-upla,

posicionada dentro de um espaço

multidimensional, onde cada um dos

eixos seria uma das subcategorias de

classificação do agente. Por exemplo,

tomando apenas duas dimensões para

a classificação dos agentes: na primei-

ra delas, de acordo com sua mobilida-

de, podem ser classificados como mó-

veis ou estáticos. Na segunda, de acor-

do com as ações do agente dentro do

ambiente, podem ser deliberativos ou

reativos. Assim, considerando apenas

essas duas dimensões, teríamos uma

classificação bidimensional, tal como:

agentes móveis deliberativos, agentes

móveis reativos, agentes estáticos de-

liberativos e agentes estáticos reati-

vos. Dessa forma, deveríamos consi-

derar todas as combinações de sub-

categorias possíveis, dentro desse es-

paço bidimensional.

Portanto, classificar os agentes in-

teligentes dessa maneira seria ao

mesmo tempo incompleto e impreci-

so, pois sempre haveria uma nova di-

mensão a ser incorporada. Assim, por

Agentes colaboradores

comunicam-se e

compartilham

conhecimentos, o que

apressa a execução das

tarefas pedidas

pelo usuário.
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motivos de clareza e explorando as

características mais marcantes dos

agentes inteligentes que realmente se

encontram em uso nos dias de hoje, o

espaço multidimensional foi reduzido

a uma lista de tipos. Essa lista pode

ser considerada, de algum modo, arbi-

trária, mas acreditamos que contém

a maior parte dos sistemas inteligen-

tes utilizados atualmente:

I. Agentes colaboradores

II. Agentes de interface

III. Agentes móveis

IV. Agentes de informação

V. Agentes reativos

VI. Agentes híbridos

AGENTES  COLABORADORES

São aqueles que dão maior ênfase à

autonomia e à cooperação com outros

agentes. A cooperação proporciona

novas maneiras de melhorar a execu-

ção das tarefas propostas ao agente.

Sistemas construídos com base na

interconexão de vários agentes cola-

boradores atingem resultados além

das capacidades atribuídas a cada

um dos agentes isoladamente. Assim

como o cérebro humano, sistemas cons-

truídos a partir de unidades simples

(no caso do cérebro, os neurônios) pro-

vêem uma funcionalidade final mui-

to maior do que a soma das partes.

Além dessa vantagem em relação à

funcionalidade final de um conjunto

de agentes colaboradores, eles também

são mais capacitados a solucionar

problemas muito grandes para serem

atacados por um agente centralizado

e único. Geralmente, há uma certa li-

mitação de recursos para a execução

das tarefas dos agentes, além do fato

de também existir um certo risco em

se ter um sistema completamente cen-

tralizado. A utilização desses agentes

também aumenta a velocidade de

obtenção de resultados, graças ao pa-

ralelismo na execução das tarefas.

Desse modo, duas ou mais tarefas po-

dem ser executadas simultaneamen-

te, reduzindo assim o tempo de espera

por respostas do sistema.

A hipótese de construção de siste-

mas baseados em uma arquitetura

como a dos agentes colaboradores de-

termina a existência de algum tipo

de interação entre os agentes. Para

que haja interação inteligente entre

eles, o elemento-chave é o comparti-

lhamento do conhecimento. Compar-

tilhar o conhecimento inclui tanto o

entendimento mútuo desse conheci-

mento por parte dos agentes (isto é, os

envolvidos devem possuir a mesma

percepção em relação ao conhecimen-

to compartilhado por eles), quanto a

própria comunicação entre eles. Exis-

tem trabalhos em desenvolvimento

para a criação de uma infra-estrutu-

ra técnica capaz de sustentar o com-

partilhamento de conhecimento. Um

deles é o Knowledge Sharing Effort

(KSE), que trouxe alguns resultados,

como é o caso da KQML (Knowledge

Query and Manipulation Language) e o

KIF (Knowledge Interchange Format).

AGENTES DE INTERFACE

A autonomia do agente e o seu proces-

so de aprendizagem são as principais

características dos agentes de inter-

face. O processo de aprendizagem se

dá através da própria utilização do

sistema. Os agentes de interface são

os que mais se aproximam da metáfo-

ra do assistente pessoal, isto é, aqueles

que colaboram com seu usuário dentro

de um mesmo ambiente de trabalho.

Os agentes de interface desempe-

nham o papel de provedores de assis-

tência às pessoas. Para isso,  utilizam

técnicas de IA (Inteligência Artificial),

criando um novo estilo de interação

homem-máquina, em que o computa-

dor se torna um colaborador inteligen-

te, ativo e personalizado. A utilização

dos agentes de interface nesse contex-

to de colaboração muda o comporta-

mento do usuário, de modo a não ha-

ver necessidade de o usuário possuir

habilidades que antes eram impres-

cindíveis a seu trabalho. Isto decorre

da maneira como os agentes de

interface operam dentro do ambien-

te. O agente se encarrega de executar

tarefas que antes eram feitas pela pró-

pria pessoa. Assim, dispensado de exe-

cutar tais tarefas, o usuário também

fica dispensado de adquirir determi-

nadas habilidades para o uso de com-

putadores. A competência  do agente

é adquirida através da “observação”

do comportamento das pessoas. Em

alguns casos, essa competência tam-

Os agentes de interface

aparecem como

entidades vivas na tela,

comunicando-se através

de expressões faciais

animadas.
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bém pode ser adquirida através da

interação com outros agentes.

A maior parte da interação ho-

mem-máquina se dá hoje através do

chamado paradigma da manipulação

direta. As pessoas devem ordenar, ex-

plicitamente, todos os comandos ne-

cessários para a execução de uma ta-

refa e, além disso, têm que monitorar

os eventos associados à execução de

seu trabalho. Nada acontece a não ser

que uma pessoa digite explicitamen-

te comandos no teclado, utilize o

mouse ou toque na tela do computa-

dor. Este é uma entidade passiva, cons-

tantemente aguardando instruções

específicas e detalhadas.

Os agentes de interface têm a fun-

ção de “reconhecer” padrões nos inte-

resses e no comportamento do usuário

e, assim, agir, autonomamente em seu

nome. Ao invés de exercer um controle

completo sobre o sistema e tomar a

responsabilidade por todas as ações

executadas no computador, as pessoas

se engajam num processo cooperativo,

no qual humanos e agentes se comu-

nicam, monitoram os eventos e exe-

cutam as tarefas necessárias para

atingir determinado objetivo. Dá-se

uma mudança do paradigma da ma-

nipulação direta para o paradigma

da manipulação indireta.

Colaborando com o usuário no mes-

mo ambiente de trabalho, o agente de

interface se torna gradualmente mais

efetivo. Isso acontece graças ao apren-

dizado dos interesses do usuário, à

observação de seus hábitos e à identi-

ficação de suas preferências. Portan-

to, os agentes de interface não são ape-

nas mais uma interface de apresenta-

ção entre o computador e o usuário.

De um modo geral, os agentes de

interface tornam o mundo digital

menos esmagador para as pessoas, ao

esconder os detalhes técnicos das ta-

refas que executam, guiar os usuários

através do complexo espaço on-line e

ensinar aos usuários novos tópicos a

respeito de certos assuntos.

Muitas das funcionalidades asso-

ciadas ao uso dos agentes de inter-

face têm gerado mudanças na ma-

neira como as pessoas interagem com

os computadores. Em vez de manipu-

lar um teclado ou um mouse, os usuá-

rios podem falar com seus agentes ou

gesticular para sinalizar o que dese-

jam que seja feito. Os agentes de

interface aparecem como entidades

vivas na tela, comunicando seu esta-

do atual e seu comportamento atra-

vés de expressões faciais animadas.

No entanto, ainda é necessário um

grande desenvolvimento em áreas

como o reconhecimento de voz e reco-

nhecimento de padrões de movimen-

tos para que os agentes de interface

possam efetivamente se comunicar

desse modo.

AGENTES MÓVEIS

A maior parte da comunicação entre

sistemas se faz através do Remote

Procedure Calling (RPC). Por esse mé-

todo, uma máquina, chamada de

cliente, ordena a execução de progra-

mas instalados em outra máquina,

chamada de servidor. Para que isso

aconteça, os programas requisitados

pelo cliente devem estar, previamen-

te, instalados nos servidores. Uma ou-

tra alternativa para essa comunica-

ção é o Remote Programming (RP). A

comunicação baseada no RP permite

não somente a execução de programas

em um outro computador, mas tam-

bém que esses programas sejam for-

necidos pela máquina de origem

(cliente). Ou seja, a instalação dos pro-

gramas nos servidores é feita no pró-

prio momento de execução.

Para que o programa seja execu-

tado nos servidores, é necessário que

o cliente lhes forneça o próprio progra-

ma e o seu estado de execução. Esse

par, constituído pelo programa e por

seu estado de execução, é o que deno-

minamos agente móvel. Ele represen-

ta a máquina que o envia, mesmo que

suas tarefas estejam sendo executa-

das em outro computador.

Assim, os agentes móveis são soft-

wares que viajam através de uma

rede, por exemplo a Internet, intera-

gindo com várias de suas localizações,

obtendo informações sobre essas loca-

lizações e executando tarefas preesta-

belecidas. Tendo concluído seu traba-

lho, o agente retorna à localização ori-

ginal, trazendo os resultados da exe-

cução de suas tarefas. O trabalho de

um agente móvel pode abarcar desde

a reserva de passagens aéreas até o

Com interfaces

mais amigáveis,

o mundo digital fica

menos esmagador

para as pessoas.
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gerenciamento de uma rede de teleco-

municações. O que o caracteriza é jus-

tamente sua mobilidade, isto é, sua

capacidade de se transportar para

outras localizações, e lá executar suas

tarefas.

Em geral, as tarefas executadas

pelos agentes móveis podem ser exe-

cutadas por outros tipos de agentes.

Mas para os agentes móveis uma

interação contínua entre sistemas não

necessita comunicação contínua en-

tre eles. Essa é a vantagem de se utili-

zar esses agentes. A rede não precisa

estar em utilização ininterrupta.

Como os programas são transportados

para os servidores e lá são executados,

não é necessário que o canal de comu-

nicação entre a máquina do usuário e

o servidor fique aberto todo o tempo.

A utilização de agentes móveis for-

nece um suporte mais adequado a

usuários móveis, isto é, aquela classe

emergente de usuários que utilizam

equipamentos como notebooks e

laptops. A comunicação que se esta-

belece através desses equipamentos é,

em geral, intermitente. Nesses casos,

o uso da rede seria mais adequado nas

situações em que o usuário pede a exe-

cução de determinada tarefa ao seu

agente e mais tarde refaz a conexão

para verificar as respostas a seu pedi-

do. A pouca capacidade das linhas de

comunicação disponíveis hoje em dia

e a pouca capacidade de armaze-

namento de certos equipamentos res-

tringem as aplicações baseadas em

equipamentos portáteis. O tráfego da

rede e o armazenamento de dados se-

riam minimizados, caso o usuário re-

cebesse apenas os resultados das tare-

fas requisitadas. Esse é justamente um

dos principais motivos para se utili-

zar os agentes móveis.

AGENTES DE INFORMAÇÃO

Há uma grande demanda por ferra-

mentas que processem as grandes

quantidades de informações disponí-

veis nos dias de hoje. O crescimento

contínuo do volume de informação

torna cada vez mais problemática sua

manipulação pelos  sistemas tradicio-

nais de busca e filtragem. O papel dos

agentes de informação é gerenciar,

manipular e avaliar o conteúdo das

informações produzidas em diversas

fontes e distribuídas em diferentes lo-

calizações.

O desafio está na criação de inter-

faces simples o suficiente para que a

procura por informações se torne algo

natural para as pessoas. O objetivo é

tornar essas interfaces tão familiares

ao usuário quanto o uso do telefone ou

a leitura de um jornal. Utilizando

agentes de informação, podem-se, por

exemplo, criar jornais personalizados,

para atingir determinados usuários,

mostrando a informação da exata

maneira como eles gostariam de tê-

la. Além disso, os agentes de informa-

ção são dotados de certas capacida-

des que propiciam a obtenção de co-

nhecimentos a respeito dos lugares

onde se deve procurar pelas informa-

ções, como essas informações podem

ser extraídas e também como exami-

ná-las corretamente.

AGENTES REATIVOS

A maior parte dos agentes baseia a

execução de suas tarefas em algum

tipo de modelo simbólico do ambien-

te, isto é, existe algum tipo de repre-

sentação do ambiente já disponível

para o agente desde o início de seu

trabalho. Os agentes reativos, ao con-

trário, agem e respondem às inte-

rações através de um comportamen-

to do tipo estímulo x resposta. Exi-

bem relativa simplicidade na execu-

ção de suas tarefas e também inte-

ragem com outros agentes de manei-

ra bastante simples. No entanto, mes-

mo mostrando grande simplicidade

de execução e interação, fazem emer-

gir padrões bastante complexos de

comportamento, como resultado des-

sas interações e da execução de cada

tarefa.  Para que isso aconteça, é pre-

ciso considerar todo o conjunto de

agentes reativos, não observando

apenas os resultados da execução de

um único deles isoladamente.

A caraterística do comportamen-

to baseado no estímulo x  resposta tor-

na os agentes reativos propícios à uti-

lização em simulações do mundo real

e de fenômenos naturais. Com isso, os

Os agentes móveis

trabalham mesmo

com o computador

desconectado

e são especialmente

indicados para quem

usa laptops
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agentes reativos transformam os com-

putadores em laboratórios virtuais,

onde os pesquisadores podem modifi-

car qualquer um dos parâmetros ex-

perimentais da pesquisa e validar o

seu modelo, utilizando dados qualita-

tivos e quantitativos. Exemplo disso é

o projeto ALIVE, desenvolvido no Me-

dia Lab do MIT. Trata-se de um siste-

ma de simulação de ambiente onde

criaturas virtuais interagem com as

pessoas, utilizando, para isso, sensores,

formados por câmeras, que observam

as ações de cada uma delas.

Existem três conceitos básicos por

trás dos agentes reativos. O primeiro

é o da funcionalidade emergente, em

que o dinamismo das interações leva

à realização de funções mais comple-

xas, que emergem do conjunto de ta-

refas básicas associadas a cada um dos

agentes individualmente. Portanto,

não existe uma especificação (ou pla-

nificação) a priori do comportamento

que deve ser seguido pelo sistema; esse

comportamento emerge das inte-

rações entre os vários agentes reativos.

O segundo conceito é o da decom-

posição de tarefas. O sistema é visto

como uma coleção de módulos que

operam de modo autônomo e são res-

ponsáveis por tarefas específicas

dentro do ambiente (controle de mo-

vimentos, cálculos, monitoramento

etc. ) .  A comunicação entre esses

módulos se dá sem necessidade de

uma linguagem de comunicação en-

tre eles e que cada um dos módulos

compreenda a maneira como o tra-

balho é realizado pelos outros. Não

existe, portanto, um modelo global do

ambiente inserido dentro do agente.

O comportamento global do sistema

deve emergir a partir da composição

de tarefas.

O terceiro conceito pressupõe que

um agente reativo deva trabalhar uti-

lizando dados fornecidos por sensores

do ambiente. Age, assim, de maneira

diferente dos outros tipos de agentes,

que geralmente trabalham com infor-

mações fornecidas por representações

simbólicas do ambiente.

AGENTES HÍBRIDOS

Cada uma das classes de agentes apre-

sentada nas seções anteriores tem

vantagens e deficiências. De qualquer

modo, qualquer tipo de sistema, basea-

do em agentes inteligentes ou não,

objetiva maximizar vantagens e

minimizar deficiências. Portanto, du-

rante a construção de sistemas que

utilizam agentes inteligentes para a

execução de determinadas tarefas,

procura-se utilizar as técnicas consi-

deradas mais relevantes para um pro-

pósito em particular. Freqüentemente,

o modo mais comum de se construir

sistemas com essa característica é

através da adoção de um caminho hí-

brido. Os agentes híbridos são aqueles

constituídos por uma combinação de

dois ou mais tipos descritos anterior-

mente, inseridos num único agente.

O objetivo dos agentes híbridos é

incorporar num único sistema todas

as vantagens das várias técnicas de

construção de agentes, além de tam-

bém procurar minimizar as possíveis

desvantagens  que essas técnicas pos-

sam apresentar. Alguns tipos de apli-

cação podem mostrar resultados mais

satisfatórios com o emprego de uma

combinação de filosofias diferentes

dentro de um único agente.

CONCLUSÃO

A classificação anterior apresenta

uma fotografia do estado da arte dos

agentes inteligentes. Baseia-se na ob-

servação de sistemas que estão sendo

utilizados ou que estão sendo pesqui-

sados no momento.

Os agentes inteligentes não devem

ser encarados como algo que pertence

única e exclusivamente ao mundo aca-

dêmico. Podem, efetivamente, ser uti-

lizados para alavancar novos produtos

e serviços no mundo empresarial.

Vale ressaltar que, em algumas

empresas, a utilização de agentes in-

teligentes é muitas vezes o fator dife-

rencial dos serviços prestados por elas.

Esses agentes podem ser construídos

com a tecnologia disponível no mo-

mento. Mas, sem dúvida, a pesquisa

em áreas como o reconhecimento de

voz, determinação de padrões de mo-

vimentos e comunicação entre agen-

tes vai dar novo impulso à construção

de novos sistemas.

Arthur Brandt
Mestre em Engenharia de Produção

pela Coppe/UFRJ
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P or que uns poucos países

conseguiram alto nível de

qualidade de vida, outros se de-

batem diante de questões elemen-

tares não resolvidas e alguns nem se-

quer entram nessa discussão? A me-

lhor maneira de entender o problema

é indagar: Como e por que chegamos

aonde estamos?

Embora fatores culturais exerçam

influência e nações mais ricas sempre

tenham usado seu poder na defesa de

seus interesses, David Landes vai além

do conflito entre países opressores e

oprimidos ou de um determinismo de

tipo cultural/regional para buscar as

respostas.

Aponta como marco inicial das di-

ferenciações o desenvolvimento cien-

tífico e tecnológico na Europa a par-

tir do século XV, uma vez que até en-

tão, segundo o autor, todas as nações

se encontravam num mesmo patamar.

Para ele, foi determinante a reação

acomodada das elites econômicas dos

países que se atrasaram no processo

de desenvolvimento competitivo, aber-

to com as grandes navegações e con-

solidado mais tarde com a 1ª e a 2ª

Revolução Industrial. Usando exem-

plos, Landes mostra como a  situação

evoluiu até os dias de hoje.

Ninguém está condenado
ao subdesenvolvimento

Eugênia Loureiro

Faz referências a fatores importan-

tes, como o aumento da produtivida-

de – cerne das grandes transforma-

ções econômico-científicas; a intensa

competitividade – o sucesso das no-

vas invenções se deveu não só à sua

utilidade prática, mas ao apoio de

governantes que procuraram obter

vantagem sobre seus rivais; e o papel

da educação formal na difusão da ex-

periência e na abertura de novos ra-

mos do conhecimento de grande po-

tencial econômico.

Assim, os países que se colocaram

à frente souberam usar sua vantagem

comparativa, fazendo o que propor-

cionava maiores ganhos. Esses países

utilizaram seu patrimônio, inclusive

humano, na elaboração de estratégias

consistentes de desenvolvimento. Con-

tudo, é um erro supor que as virtudes

de hoje devem também ser as de ama-

nhã, e que um dado fator, uma vez

positivo, deva ser sempre compen-

sador. O sucesso japonês reside na luta

vitoriosa contra a petrificação e a nos-

talgia, diz Landes. Diferentes estraté-

gias para diferentes circunstâncias.

A Escandinávia  era pobre no sécu-

lo XVIII, mas desfrutava de boa posi-

ção na comunidade intelectual e cien-

tífica da Europa, níveis elevados de

alfabetização e uma educação supe-

rior de qualidade, além de estabilida-

de política. Exportou produtos básicos

para os países industriais mais avan-

çados e investiu esses ganhos numa

produção mais diversificada. Em com-

paração, Espanha, Itália e Portugal,

foram seriamente afetados pela into-

lerância religiosa e intelectual e pela

instabilidade política. Eliminaram,

assim, a diversificação que poderia

A Riqueza e a Pobreza
das Nações – Porque

Algumas São Tão Ricas e
Outras São Tão Pobres

David S. Landes.
Editora Campus, 1999.
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ter compensado a baixa fertilidade

agrícola e a pobreza.

A propósito das diferenças entre as

duas Américas, Landes observa que

uma sociedade dividida entre um pu-

nhado de latifundiários privilegiados

e uma grande massa de trabalhado-

res pobres e dependentes dificilmente

encontra incentivo para progredir. Em

contraste, nos Estados Unidos e no

Canadá, uma sociedade de pequenos

proprietários rurais e trabalhadores

relativamente bem pagos foi um vi-

veiro de democracia e iniciativa. A

igualdade nutriu o amor-próprio, a

ambição e a disposição para ingres-

sar e competir no mercado.

O mérito central desse livro é ope-

rar uma mudança de foco, demons-

trando que fatores como produtivida-

de, competitividade, justiça social,

educação e conhecimento estão no

cerne do desenvolvimento. Sua expli-

citação contribui para demolir certo

determinismo ao subdesenvolvimen-

to, revelando valores passíveis de se-

rem incentivados e colocados em prá-

tica.

Eugênia Loureiro
EugeniaLoureiro@aol.com

Mestre em Ciência da Informação pelo
convênio CNPq/IBICT - ECO/UFRJ

eu subordinado troca e-mails

diretos com seu chefe? Participa

de uma reunião e discute com você

de igual para igual? Calma! Não

significa demissão à vista. Esses são

os efeitos da horizontalização das em-

presas, um processo de abandono da

hierarquia tradicional.

Quando isso acontece, as empresas

passam a trabalhar por processos de-

finidos e identificados claramente

através dos seus inputs e outputs e

conseqüentemente derrubando as “pa-

redes” e feudos cristalizados nos orga-

nogramas. As pessoas são alocadas por

competências (o modo como podem

contribuir para o melhor resultado do

processo) e não por cargos, e o traba-

lho quase sempre é feito por equipes

multidisciplinares.

Formam-se equipes virtuais inte-

gradas por elementos de várias áreas

(não necessariamente com a partici-

pação dos gerentes) para a solução de

determinado problema ou para im-

plantação de um novo processo.

Essas equipes funcionam como

verdadeiras empresas dentro da em-

presa. Uma forma interessante de seu

funcionamento é a criação de uma

“hierarquia” com a figura de um coor-

denador (responsável pela alocação da

equipe, qualidade e diretrizes), um lí-

der de processo ou projeto (responsá-

A horizontalização das empresas, um processo de subversão dos papéis

hierárquicos tradicionais dentro das organizações, está “dando um nó” na

cabeça dos gerentes. Acostumados a ser o canal de comunicação entre

subordinados e superiores, sentem-se ameaçados e temerosos de perder o poder

e o espaço a duras penas conquistados. Neste artigo, Claudia Adler, uma

gerente, mostra a esses profissionais como lidar sabiamente com a novidade

das equipes virtuais, formadas e desmanchadas ao sabor das necessidades de

projetos específicos e temporários, e com a comunicação sem barreiras dentro

da empresa.

As confissões
de um gerente

Claudia Adler
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vel por monitorar as atividades, con-

trolar os prazos... e fazer acontecer!) e

pessoas alocadas com competência

suficiente para atingir os objetivos da

“pequena empresa”. Após a conclusão

da tarefa, essas equipes geralmente

se dispersam.

Como isso está afetando as cabe-

ças dos nossos gerentes? O primeiro

efeito é a sensação de perda de poder

e controle. A comunicação para cima,

que dependia unicamente deles, pas-

sa a fluir por toda a organização, sem

filtros ou barreiras.

Quando pensamos em abandonar

o organograma e entrar na onda da

empresa sistematizada, o primeiro

pensamento é: “Caramba! Vai haver

uma revolução. Todo mundo ficará

perdido com a abolição da hierarquia.

Ninguém está preparado para cami-

nhar com as próprias pernas!”

É... realmente algo acontece: uma

revolução positiva. O nível opera-

cional se sente libertado de uma lon-

ga escravidão. O bom trabalho apare-

ce sem depender da simpatia ou da

boa vontade do superior. Talentos são

revelados, a empresa começa a multi-

plicar e pulverizar  suas lideranças.

Há, porém, uma revolução negati-

va e silenciosa. É a revolução dos ge-

rentes. Sim, estou falando de nós mes-

mos. Pensamos que se acabaram os

espaços para nosso crescimento, que

perdemos o poder e controle da situa-

ção e que o caos está por vir, pois sub-

verteram a ordem.

Estamos enganados. Aí é que se

começa a exigir de nós algo que nem

sempre estamos preparados para fa-

zer:  Definir, Nutrir e Alocar: o DNA

da empresa.

Precisamos definir os caminhos e

para isso é preciso entender a estraté-

gia da empresa (sempre dentro do con-

ceito de abrir trilhas, e não de colocar

trilhos).

Precisamos nutrir a nossa equipe,

para lhe dar um motivo para agir (mo-

tivação), garantindo as condições de

crescimento e evolução de cada subor-

dinado.

Precisamos alocar as pessoas cer-

tas nos processos certos, para que agre-

guem mais valor para a organização

e para suas próprias carreiras, exer-

cendo plenamente suas competências.

E as funções de Planejar, Organi-

zar, Executar e Medir? Não são tam-

bém tarefas dos gerentes? O POEM da

Organização Sistêmica é exercido pe-

los Coordenadores de Processo, que não

ocupam necessariamente posições na

alta hierarquia.

Um exemplo para ilustrar o que es-

tou dizendo é a implementação de um

projeto para reduzir o ciclo de negócios

de uma linha de produtos. Uma configu-

ração possível é esse projeto ser coorde-

nado por alguém da área financeira, que

formará uma equipe com pessoal de

vendas, projetos e qualidade.

Os novos conceitos fazem aflorar

muitas deficiências do nível gerencial

das empresas. Muitas promoções que

levam os profissionais a níveis geren-

ciais utilizam critérios de proficiên-

cia técnica, antigüidade ou mesmo

influência política (o marketing pes-

soal aplicado de forma equivocada e

enganosa).

As competências de liderança são

muitas vezes deixadas em segundo

plano, comprometendo o sucesso do

modelo.

Na verdade, o que se está a exigir

de nós, gerentes, é que saibamos exer-

cer o papel de maestros: fazer com que

a música toque de forma harmoniosa,

que não faltem instrumentos, que haja

vibração, que todos sejam valoriza-

dos, que cada um participe no tempo

e momento adequados, sem interferir

no espaço do outro.

Quer fazer um teste para saber se

está preparado para gerenciar neste

novo modelo?

Se você se sente confortável de ver

os seus liderados dispensarem sua par-

ticipação para dar cada passo, se você

trabalha para que criem asas para

alçar seus próprios vôos... Sim! Você é

um Grande Líder!

Claudia Adler
Diretora de RH e Qualidade da

Módulo Security Solutions

FIGURA 1


